APRESENTAÇÃO
A PLANARQ – Planejamento Ambiental e Arquitetura Ltda., com sede a Av. Antônio Carlos Magalhães, 2573, Ed. Royal Trade, sala 1.301, Candeal, Salvador/Bahia, apresenta neste documento a revisão A dos resultados da prestação de serviços de consultoria para a execução do Diagnóstico Ambiental da APA Joanes – Ipitanga, Estado da Bahia.
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1. INTRODUÇÃO

1.
INTRODUÇÃO

1.1
CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Áreas de Proteção Ambiental (APA) constituem uma categoria de unidades de conservação, criada no Brasil desde 1981, com o objetivo de conciliar o desenvolvimento de uma região aliada à sua proteção ambiental. Permanecendo sob o domínio da propriedade privada, suas terras passam a ter restrições quanto ao uso do solo e dos recursos naturais, através de ações de planejamento e gestão ambiental (Côrte, 1997).

Todavia, o IBAMA (1989) definiu as Áreas de Proteção Ambiental (APA) como ecossistemas terrestres e/ou aquáticos de configurações e tamanhos variáveis, podendo compreender paisagens naturais, semi-naturais ou alteradas, dotadas de atributos bióticos, estéticos ou culturais que exijam proteção, garantindo assim o bem estar das populações humanas, a conservação ou o melhoramento das condições ecológicas locais, protegendo a paisagem, os atributos naturais e culturais existentes.

Neste contexto, o Governo do Estado da Bahia criou a Área de Proteção Ambiental - APA Joanes Ipitanga (ver foto imagem a seguir), através do Decreto Estadual nº 7.596, de 05 de julho de 1999, visando a proteção aos mananciais do Rio Joanes e Rio Ipitanga (principal sistema fornecedor de água para a RMS) através do compartilhamento de seus usos e a ocupação do território com base nas suas  características ambientais. 

A APA Joanes Ipitanga contempla as nascentes, as represas dos rios Ipitanga e Joanes, além da sua região estuarina, englobando uma extensão territorial de aproximadamente 644,72 Km2 representados por áreas remanescentes da Mata Atlântica, manguezais, restingas, dunas e cerrados, ainda encontradas na Região Metropolitana de Salvador (RMS).

O gerenciamento de áreas naturais protegidas, selecionadas a partir de um planejamento baseado em critérios científicos, visando a preservação do maior número possível de espécies da flora e da fauna em seus ecossistemas,  se constitui numa das formas mais eficazes de controle da sua destruição, reduzindo o empobrecimento irreversível da biodiversidade, levando como conseqüência à própria extinção da vida no Planeta.

Este Diagnóstico Ambiental foi elaborado buscando compreender a dinâmica econômica e social da APA e seus desdobramentos nos sistemas naturais. A localização da Bacia do Joanes dentro da Região da Grande Salvador e sua potencialidade hídrica ao tempo em que a elevaram a um dos principais mananciais do Estado por outro lado pressionam sua qualidade ambiental com as atividades antrópicas que a circundam ou que estão estabelecidas dentro dos seus limites geográficos.

A Bacia do Rio Joanes localiza-se nos municípios de São Francisco do Conde, São Sebastião do Passe, Dias D´ávila, Candeias, Simões Filho, Camaçari, Lauro de Freitas e Salvador. 

O Rio Joanes drena uma área de aproximadamente 1.200 km2 e os seus cursos d’água têm uma extensão total de cerca de 245 km, possui uma vazão média da ordem de 11 m3/s e a regularizada atinge 6,4 m3/s.  Seu principal afluente é o Rio Ipitanga e secundariamente pela margem direita os rios: Imbirussu, Boneçu, Petecada, Jacarecanga, Itamboata e Muriqueira e pela margem esquerda os rios: Uberaba, Lamarão, Sucuricanga e Bandeira. 

A partir da década de sessenta foram construídos pelo Governo do Estado diversos reservatórios para o abastecimento de água da RMS (Joanes I e II, Ipitanga I, II e III) intervindo de forma radical na dinâmica biofísica da Região e a transformando numa área de proteção de mananciais. Porém, o enorme crescimento populacional da RMS decorrente do seu processo de industrialização (décadas de 60 e 70) com a instalação de unidades industriais dentro ou nas proximidades da Bacia do Joanes se transformaram nas maiores ameaças a manutenção de suas características hídricas. 

Buscando a preservação do manancial Joanes I, o Governo do Estado criou em junho/1991, através do Decreto no 100, a Área de Proteção Ambiental (APA) do Joanes I. Mais recentemente (1999), percebendo a urgência em normatizar os usos dos recursos naturais, coibindo o acelerado grau de degradação devido às pressões antrópicas, a APA original teve suas dimensões geográficas expandidas para quase que a totalidade da Bacia do Rio Joanes, envolvendo, além do Rio Ipitanga, uma faixa litorânea drenada por pequenos cursos d´água remanescentes que se estende até a localidade de Areias (município de Camaçari), sendo denominada APA JOANES IPITANGA. 

O Diagnóstico realizado busca subsidiar o CRA a encontrar as soluções para esses conflitos, servindo como referencial para a discussão e construção do Zoneamento Econômico – Ecológico e Plano de Manejo da APA.

1.2
BASES METODOLÓGICAS E PLANO DE TRABALHO

O Diagnóstico Ambiental foi desenvolvido em cinco diferentes macro-atividades, conforme apresentado a seguir:

LEVANTAMENTO DE DADOS SECUNDÁRIOS – o levantamento de estudos, dados técnicos e informações disponíveis nos diversos órgãos, entidades e empresas privadas, com atuação na área (Prefeituras Municipais envolvidas, CERB, EMBASA, IBGE, IBAMA, SRH, Secretaria de Saúde do Estado, SEI, Universidades e outros);

CAMPANHAS DE CAMPO – as viagens ao campo objetivaram: o reconhecimento da APA por todos os membros da equipe técnica; o levantamento de coordenadas geográficas; aplicação roteiros de observação específicos para cada sistema estudado de forma a obter-se informações das características físicas, biológicas e sócio - econômicas da Bacia; entrevistas expeditas com moradores da área.

fotointerpretação – para a execução dos mapas temáticos foram fotointerpretadas as fotografias aéreas nas escalas 1:40.000 e 1:8.000, Projeto: Levantamento Aerofogramétrico da RMS, 1998, vôo da CONDER executado pela AEROCONSULT.

elaboração de diagnósticos setoriais – análise e descrição por cada grupo temático da situação atual dos fatores ambientais estudados.

definição da qualidade ambiental da apa – resultou da superposição das informações e mapas temáticos dos diagnósticos setoriais elaborados, sintetizando o Diagnóstico da área.  
INSERIR SAQUINHO PARA FOTO IMAGEM

1.3
DELIMITAÇÃO DA APA JOANES IPITANGA

O ponto inicial se dá na praia de Buraquinho no ponto com coordenadas em UTM de 8575678/577915. Daí segue em linha reta até o cruzamento com o córrego da Garopa com coordenadas em UTM 8576055/577494. Daí segue pelo córrego da Garopa até o cruzamento com a estrada de Buraquinho, seguindo por esta até o cruzamento com BA 099, seguindo por esta até a margem direita do Rio Joanes.. Daí segue pela margem direita do Rio Joanes até o cruzamento com o Rio Ipitanga, seguindo por este até o ponto com coordenadas em UTM 8576537/573881, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8576659/573267, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8577175/573187, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8577504/572607, seguindo em linha reta até cruzamento com a estrada da Fazenda Cagi com coordenadas em UTM 8577906/572444, seguindo por esta via até o ponto com coordenadas em UTM 8578815/569687, seguindo em linha reta até a via CIA-AEROPORTO com coordenadas em UTM 8579023/569295, seguindo por esta via até o cruzamento com o Rio  Ipitanga, seguindo por este até cruzamento com  a Estrada velha do Aeroporto, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8573866/566205, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8574 669/565861, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8575169/564408, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8575821/564408, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8575734/564000, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8575987/563786, seguindo em linha reta até o cruzamento com via da Pedreira Valéria com coordenadas 8575930/563435, seguindo por esta via até o cruzamento com a BR 324, segue pela BR 324 até o cruzamento com a via do CIA que vai dar na INAC com coordenadas em UTM 8580715/563567, seguindo por esta via até a rotatória CIA-AEROPORTO. A partir daí segue pela Av. Elmo Cereja Farias até o cruzamento com a Av. Engenheiro Walter de Aragão de Souza, seguindo por esta até o Rio Muriqueira com coordenadas em UTM 8587039/566892, sobe por este Rio até o cruzamento com a BA 093, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8587463/563727, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8589242/563754, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8590206/563342, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8590162/562533, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8591667/562939, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8591959/566558, daí segue em linha reta até o cruzamento com a via que liga Simões Filho ao povoado Bom Viver com coordenadas em UTM 8592556/562983, segue por esta via até o ponto com coordenadas em UTM 8593796/560721, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8594504/559597, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8593824/557199, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8594247/557072, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8594951/553729, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8594532/552960, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8595477/552373, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8596044/551186,  seguindo em linha reta até o cruzamento com o Rio Petecada com coordenadas UTM 8597539/550857, daí desce por este Rio até o cruzamento com a BR 359, seguindo por esta até o cruzamento com o Rio Boneçu, daí sobe por este Rio até o ponto com coordenada em UTM 8602723/547808, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8604033/547267, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8603874/545719, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8603108/545415, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8603370/544322, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8604521/544442, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8604766/542583, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8605478/542902, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8606257/542055, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8606913/542695, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8608175/541023, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8607854/540225, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8608493/539958, seguindo em linha reta até o cruzamento com a BA 026 com coordenadas em UTM 8608548/538504, seguindo por esta via até o ponto com coordenadas em UTM 8609741/538202, seguindo em linha reta até o cruzamento com a via (sem nome) com coordenadas em UTM 8610147/541415, seguindo por esta via até o cruzamento com a via que liga as Fazendas Gravassu e Nova América com coordenadas em UTM 8611319/541641, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8610923/544620, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8611019/545793, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8610460/546151, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8610050/547986, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8609977/549093, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 9608636/549607, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8610346/551393, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8610333/551702, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8611859/552889, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8612959/552880, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8613373/553204, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8613704/554238, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8613983/555722, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8614946/556441, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8614337/557437, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8613767/557610, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8613547/558431, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8612805/559340, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8612591/561005, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8611000/561150, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8611378/563034, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8612097/567691, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8612097/567691, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8613016/568109, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8611280/568971, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8610212/568844, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8608739/570841, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8607616/569863, seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM8606214/569863,  seguindo em linha reta até o ponto com coordenadas em UTM 8606214/571238, seguindo em linha reta até o cruzamento com a BA 093 com coordenadas em UTM 8604091/571238, segue pela BA 093 até o cruzamento da via do CEPED, seguindo por esta via até o cruzamento com o Rio (sem nome) com coordenadas em UTM 8597077/570943, seguindo por este até o cruzamento com o Rio Joanes, daí desce pelo Rio Joanes até cruzamento com o Rio (sem nome) com coordenadas em UTM 8591301/570817, seguindo por este até sua nascente com coordenadas em UTM 8590975/573030, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8590904/573938, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8588538/575761, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8588000/574650, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8586922/575057, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8586546/574950, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8585924/575313, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8585998/575462, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8585536/576373, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8585300/576193, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8583703/577514, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8583232/577820, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8582180/578220, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8583589/580306, seguindo em linha reta até o cruzamento com a BA 099 com coordenadas em UTM 8582293/581043, seguindo em linha reta até a coordenada em UTM 8584800/584553,   seguindo em linha reta até a costa litorânea com coordenadas em UTM 8583238/585634, daí segue pela costa litorânea até o ponto inicial.

2. QUALIDADE AMBIENTAL ATUAL

2.
qualidade ambiental ATUAL

Resultante dos diagnósticos setoriais (ver mapas Geológico–Geomorfológico e Uso do Solo e Cobertura Vegetal, Volume II, Tomos II e III) a qualidade ambiental da APA procura sintetizar a situação atual dos seus principais componentes físicos, bióticos e antrópicos, definindo, através de suas potencialidades, restrições e estado atual de conservação, a dinâmica da área, expressa nas inter-relações do homem com o meio. Essa dinâmica atual servirá como referencial para a discussão e construção do seu Zoneamento Econômico - Ecológico e seu Plano de Manejo.

A análise dos principais componentes ambientais como: intervenções antrópicas (mananciais de abastecimento de água, vizinhanças com áreas urbanizadas, ocupações litorâneas, etc.), formações geológica/geomorfológicas, uso do solo, remanescentes florestais, potencial hidrogeológico, permitiu definir na APA a ocorrência de três grandes unidades ambientais divididas em subunidades (ver Mapa de Qualidade Ambiental, escala 1:50.000, Volume II Tomo I), isto é, áreas espacialmente homogêneas, com características ambientais, potencialidades e limitações similares (Quadro 2-01 a seguir):

· UNIDADE I: 
UNIDADE JOANES – envolve as bacias hidrográficas dos  reservatórios Joanes I e Joanes II, até a confluência com o Rio Ipitanga, sendo dividida em seis subunidades: Cinco Rios, Joanes II, Lamarão, Joanes I, Remanescentes de Mata Atlântica e Parafuso;

· UNIDADE II:
UNIDADE IPITANGA – envolve as bacias hidrográficas dos reservatórios Ipitanga I, II e III, até a confluência com o Rio Joanes. Foi dividida em duas subunidades: Reservatórios do Ipitanga e Áreas Antropizadas;

· UNIDADE III:
UNIDADE PLANÍCIE LITORÂNEA – compreende pequenas bacias remanescentes, e a faixa costeira entre a margem direita do Rio Joanes até a Millenium. Os estudos apontaram para cinco subunidades homogêneas: Estrada do Côco, Manguezal, Dunas, Lagoas, Praias.

O quadro 2-01 que se segue apresenta um resumo das unidades ambientais, espacializadas nos mapas apresentados no Volume II, Tomo I deste Relatório, enfatizando os aspectos relacionados à localização, diagnóstico e problemas ambientais e algumas potencialidades para uso e ocupação da APA, como subsídio ao seu zoneamento. 

2.1
UNIDADE I: JOANES 

Subunidade I.1: CINCO RIOS

Esta subunidade localiza-se a Oeste da APA, nas nascentes do rio Joanes e próximo à localidade de São Francisco do Conde e da antiga Usina Cinco Rios. 

Apresenta um substrato sedimentar dominantemente argilo-siltoso, cinza esverdeado, com arenitos subordinados, pertencentes ao Grupo Ilhas, onde se desenvolve um solo argiloso marrom-avermelhado, com marcante atividade antrópica, ocupado principalmente por pastagens e edificações rarefeitas em sedes de sítios e de fazendas, além da existência de trechos com manchas de matas ciliares. Na área encontra-se ainda uma grande concentração de dutos e poços para extração de petróleo e uma grande densidade de estradas, caminhos e picadas utilizadas na prospecção de petróleo.

A existência da Usina Cinco Rios representava e articulava o desenvolvimento local, sendo responsável pelo surgimento de uma rede de infra-estrutura urbana. Em decorrência das transformações no mercado, oriundas da abertura comercial e do conseqüente processo de reestruturação e relocalização produtiva, a usina encerrou suas atividades. Como conseqüência desse processo, a localidade entrou em decadência econômica e propiciou um conjunto de transformações marcado sobretudo, pelo sucateamento da rede de infra-estrutura urbana, redirecionamento do uso do solo (do plantio da cana-de-açúcar para pastagem) e desemprego local. 

Constituem problemas ambientais as encostas mais íngremes e com pastagens de manejo inadequado e as faixas com acessos, por serem consideradas áreas mais críticas do ponto de vista erosivo e de produção de sedimentos. Também a exploração petrolífera, decorrente de um manejo inadequado dos equipamentos, constitui uma potencial fonte de poluição em função de possíveis vazamentos. 

Recomendações:

Tendo em vista o uso dominante na área, recomenda-se a realização de um intensivo trabalho de extensão rural, em parceria com entidades de classe,  para capacitação dos proprietários e trabalhadores sobre: uso e manejo do solo, formas de preservação e recuperação de pastagens, além da educação ambiental, objetivando a exploração de pastagens com manejo adequado.

Deverá ser implementado um monitoramento eficaz nos pontos vulneráveis para o controle de acidentes na exploração e transporte de petróleo e de seus derivados, com vistas à preservação dos mananciais subterrâneos e superficiais.

No licenciamento ambiental, deverão ser exigidos estudos e controle tecnológicos das fundações das obras de construção civil de forma a evitar problemas de instabilidade.  

Deverão ser preservadas as manchas de mata ciliar (com categoria de proteção rigorosa), inclusive recompondo as áreas onde a vegetação encontra-se menos densa e a mata ciliar das nascentes do rio Joanes. O reflorestamento – que poderá ser realizado através de parcerias institucionais: prefeituras, DDF e IBAMA – é recomendável para minimizar o assoreamento dos cursos d’água, objetivando a sua sustentabilidade.    

Frente à importância da usina na história recente da localidade,  o simbolismo cultural que ainda permanece (Maracangalha), a existência de patrimônio arquitetônico, além de atrativos naturais, recomenda-se – através de parceria entre os governos estadual e municipal – a elaboração de programas de fomento ao desenvolvimento local com base no turismo cultural, paisagístico e histórico.

Subunidade I.2:  JOANES II

Esta subunidade encontra-se na maior parte da Bacia do Alto Joanes, envolvendo os municípios de Candeias e Camaçari e, entre outras localidades, os povoados de Boca da Mata, Alto do Ipê, Caroba, Menino Jesus e Pitanga de Palmares, além da Barragem Joanes II, o Canal de Tráfego (ligação BR – 324/Pólo Petroquímico de Camaçari) e trecho da BR – 324.

Apresenta um substrato sedimentar dominantemente arenoso, amarelo, creme, com lentes de folhelhos avermelhados subordinados, pertencentes à Formação São Sebastião. Nesta região se desenvolvem solos essencialmente arenosos, finos, com silte, amarelados, e localmente, solos argilo-siltosos vermelhos, ambos com marcante atividade antrópica, representada principalmente por pastagens e cultivo de árvores frutíferas em sítios distribuídos ao longo das margens das estradas principais e no entorno das sedes das fazendas, além de algumas manchas remanescentes de Mata Ombrófila Densa em estágio inicial a médio de regeneração. Esta área também apresenta uma concentração significativa de dutos e poços para extração de petróleo (ver foto 2.1-01 a seguir) e uma grande densidade de estradas, caminhos e picadas utilizadas na prospecção deste, bem como detém dois dos principais eixos rodoviários da  Bacia: trecho da BR – 324 e o Canal de Tráfego.
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A área é cortada pelas principais vias de acesso e ligação entre os centros urbanos localizados nas circunvizinhanças da APA e por uma grande densidade de caminhos e picadas utilizadas na prospecção de petróleo. Caracteriza-se pela existência de significativo parque industrial em seu entorno e presença ostensiva de dutovias, ligando as áreas produtoras e processadoras de petróleo a grandes consumidores industriais situados no entorno da área, além de um expressivo conjunto de propriedades rurais. Conflito de uso entre atividades rurais, que determinam a feição da área,  com a infra-estrutura de apoio às atividades industriais.

O registro da ariranha (Pteronura brasiliensis) merece especial destaque tendo em vista a sua importância científica. Este mustelídeo é um carnívoro sub-aquático, semelhante à lontra, que ainda apresenta populações representativas na região amazônica e no Pantanal (Costa, 1994), está vulnerável (UICN, CITES) e ameaçada (Portaria IBAMA 1522/89). No Estado de Minas Gerais já é considerada extinta (Fundação Biodiversitas, 1998), já que a ausência de registros nos últimos 50 anos foi o critério utilizado para esta categorização.

As ariranhas têm hábito diurno e vivem em cursos d’água com profundidade de 1 a 4 metros, com boa cobertura vegetal nas margens de maneira a poderem descansar e alimentar-se de peixes, caranguejos e répteis. As fêmeas com filhotes (2 ou 3/fêmea), especialmente, ficam mais vulneráveis e expostas à visualização humana. Todos os avistamentos relatados na região significaram na morte destes animais pelas pessoas que os viram, sem necessariamente servirem de alimento.

De forma análoga, nesta subunidade, os problemas ambientais relacionam-se com a alta susceptibilidade à erosão e produção de sedimentos dos terrenos, especialmente das encostas mais íngremes e desnudas, ocupadas com pastagens de manejo inadequado e as faixas de acessos (estradas e trilhas), e, a exploração petrolífera, decorrente de um manejo inadequado dos equipamentos, constitui uma potencial fonte de poluição das águas da Bacia em função de vazamentos de petróleo e seus derivados. Além disto, os aglomerados urbanos não têm qualquer tratamento dos seus efluentes domésticos e mesmo industrial, lançando diretamente seus despejos nas águas da Bacia do Rio Joanes comprometendo a sua qualidade e/ou infiltram nos solos através de fossas negras, contaminando as águas subterrâneas.

Por outro lado o pesado tráfego de veículos pelo Canal de Tráfego e BR – 324, com produtos tóxicos, de alto potencial de contaminação, constitui um real risco ao meio ambiente, decorrente da possibilidade de acidentes rodoviários que levem à contaminação dos mananciais superficiais e subterrâneos. A implantação de novos dutos para atender a COPENE, a transposição de água da Barragem de Santa Helena (Bacia do Rio Pojuca) para a Barragem Joanes II e as atividades de piscicultura e lazer executadas nesta barragem devem ser objetos de monitoramento e de um rígido e sistemático controle ambiental.

Recomendações:

Assim como na Subunidade Cinco Rios, recomenda-se a realização de um intensivo trabalho de extensão rural, em parceria com entidades de classe,  para capacitação dos proprietários e trabalhadores sobre: uso e manejo do solo, formas de preservação e recuperação de pastagens, além da educação ambiental, objetivando a exploração de pastagens com manejo adequado.

Deverá, também, ser implementado um monitoramento eficaz nos pontos vulneráveis para o controle de acidentes na exploração e transporte de petróleo e de seus derivados, com vistas à preservação dos mananciais subterrâneos e superficiais.

Implementar em parceria com o DERBA e as indústrias do Pólo Petroquímico de Camaçari e do Centro Industrial de Aratu – CIA um eficaz plano de controle, monitoramento e mitigação de acidentes com o transporte de produtos perigosos.

Implantar sistemas de esgotamento sanitário nos aglomerados urbanos através de programas de saneamento rural desenvolvidos pelo Governo do Estado (CERB).

A preservação (como categoria de proteção rigorosa) dos remanescentes de Mata Atlântica e das matas ciliares, recuperando e adensando as manchas de mata ciliar, principalmente, das bordas do Lago como condição primária para o retorno de uma parcela considerável da fauna terrestre e um Programa emergencial de Educação Ambiental – extensivo a toda a APA –, em parceria com as prefeituras envolvidas, onde além de se prever atividades informativas, haja também atividades de formação e geração de conhecimento, utilizando-se para tanto de um corpo técnico especializado. 

O Programa emergencial de Educação Ambiental sugerido, deve envolver também a formação de orientação de apoio ao Turismo Ecológico, que deve ser incentivado na região.

Sugere-se também a implantação de uma Base científica ou Centro de Estudos da Ariranha, na margem do lago (em parceria com a Bahia Pesca que tem uma unidade às margens do reservatório), onde se possa, através de convênios com Instituições científicas, desenvolver os estudos necessários ao conhecimento biológico e ecológico da ariranha e de outras espécies de valor científico da região.

Subunidade I.3: LAMARÃO

Ocupa uma faixa a nordeste da Bacia do Rio Joanes, envolvendo os povoados de Lamarão do Passé e Leandrino,  as instalações industriais da Caraíba Metais S/A, trecho da BA – 093,  e a periferia da cidade de Dias D’Ávila.

Apresenta um substrato sedimentar dominantemente arenoso, esbranquiçado, com intercalações subordinadas de camadas cascalhosas e silto-argilosas, esbranquiçadas, pertencentes à Formação Marizal. Aí se desenvolve um solo areno-silto-argiloso cinza esbranquiçado e amarelado, com alto grau de antropização, ocupado principalmente por pastagens, capoeiras e sedes de pequenas fazendas e sítios cultivados com árvores frutíferas. Encontram-se também edificações rarefeitas ao longo das estradas. 

O baixo grau de consolidação dos sedimentos da Formação Marizal, associado ao relevo colinoso com encostas desprotegidas de vegetação pela implantação de pastagens, linhas de transmissão de energia elétrica, estradas, emanações gasosas da Caraíba Metais S/A e a presença de chuva ácida, permitiram o desencadeamento de processos erosivos severos (ver foto 2.1-02 a seguir), com formações de voçoroca de grandes dimensões e fortes assoreamentos nas calhas das drenagens, a exemplo dos leitos dos rios Sucuricanga e Lamarão (ver foto 2.1-03 a seguir), na altura do povoado homônimo. Neste local já se encontra bastante evidenciado a formação de grandes bancos de areia e a migração de plumas de sedimentos em suspensão para dentro do espelho d’água, retratando o estado de comprometimento que se encontra o reservatório de Joanes II frente à sua capacidade de armazenamento, o qual é diminuído por assoreamento da bacia, como resposta aos processos erosivos.
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As áreas urbanizadas, destacando-se Lamarão do Passé, Leandrino (ver foto 2.1-04 a seguir), periferia da zona oeste de Dias D’Ávila e margens da BA – 093, lançam seus efluentes na rede de drenagem e/ou através de fossa sumidouras, sem ter qualquer tratamento prévio, potencializando a contaminação dos mananciais superficiais e subterrâneos. 
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Os efluentes industriais da Caraíba Metais S/A são conduzidos para a Bacia do Cobre, para em seguida serem recalcados para o sistema de tratamento da CETREL. Existem registros de extravasamentos desta bacia diretamente para o rio Joanes (Lago da Barragem Joanes II).

Além dos processos erosivos, a Caraíba Metais S/A também administra um forte passivo ambiental, atribuído às bacias de lama de gesso – resultante do tratamento de efluentes líquidos –, com alto potencial contaminador do manancial subterrâneo. 

Recomendações:

Deve-se recuperar as áreas degradadas pela Caraíba Metais S/A e CHESF (áreas onde foram implantadas as linhas de alta tensão); implementar o controle e monitoramento de efluentes emitidos por aquela empresa, com um forte controle dos efluentes da Bacia do Cobre de forma a não permitir sua extravasão para a Barragem Joanes II; implantar o saneamento das regiões urbanizadas através da coleta e tratamento dos esgotos domésticos (parceria prefeituras e EMBASA); e, recuperar dos cortes de estradas, entre outras medidas necessárias para um efetivo controle da erosão e conseqüente redução do assoreamento do rio Joanes nesta área, através de parceria entre as indústrias e o DERBA.

Recomenda-se ainda a preservação (como categoria de proteção rigorosa) dos remanescentes de Mata Atlântica e das matas ciliares, recuperando e adensando as manchas de mata ciliar, e o fomento para manejo sustentável das culturas frutíferas, através de parcerias entre os proprietários/DDF/IBAMA.

Subunidade I.4: JOANES I

Esta subunidade situa-se na porção final da Bacia do Alto Joanes, entre as Barragens Joanes II e  Joanes I (incluindo o reservatório desta), envolvendo áreas urbanas periféricas das cidades de Camaçari e Simões Filho e alguns povoados, tais como: Palmares, Dandá e Goes Calmon. Tem como corredor principal a BA-093, com pequenos povoados em suas margens. O uso rural, associado à existência de algumas unidades industriais esparsas, marca a feição dessa subárea.

Apresenta um substrato sedimentar de características bastante análogas à subunidade I.2: Joanes II, pertencente à Formação São Sebastião, apresentando contudo, um relevo colinoso e mais declivoso. Verifica-se uma marcante atividade antrópica, representada principalmente pelo cultivo de pastagens e de árvores frutíferas, bem como por fortes pressões urbanas exercidas pelas localidades acima mencionadas, o que constitui a sua principal feição diagnóstica.

De forma análoga as outras subunidades, com substrato de terrenos da Formação São Sebastião, os principais problemas ambientais dizem respeito à alta susceptibilidade à erosão e produção de sedimentos dos solos desta subunidade, aqui um pouco mais acentuada, em resposta à presença de relevo mais acidentado, como resultado da presença de encostas desmatadas e desnudas ocupadas com pastagens ou com agricultura, manejadas de forma inadequada e às atividades de mineração de arenoso, em geral clandestino e processado sem qualquer controle ambiental ou plano de recuperação. O forte assoreamento, como resultado da intensa erosão desenvolvida nesta área, pode ser visualizado ocupando as zonas de intercessão das drenagens e rios com o corpo do Lago de Joanes I e o fundo dos vales, formando terraços aluvionares e solos hidromórficos indiscriminados.  

Outro sério problema ambiental provém do lançamento de efluentes domésticos e industriais, produzidos nas zonas urbanizadas na rede de drenagem ou em fossas sumidoras, comprometendo a qualidade dos mananciais subterrâneos e das águas da bacia do Rio Joanes.

A presença de grande quantidade de macrófitas indica o nível de eutrofização do lago, uma vez que a população desta espécie desenvolve-se em presença de matéria orgânica, sinalizando entrada de esgotos.

A pressão urbana exercida nesta área tende a potencializar e incrementar estes problemas ambientais, caso não sejam tomadas sérias providências no sentido de coibir o avanço desta ocupação sem qualquer plano de urbanização e serviços de infra-estrutura. 

Recomendações:

Deverá ser implantada – parcerias prefeituras, CERB e EMBASA – a coleta e o tratamento dos esgotos nas áreas urbanizadas e nas cidades de Camaçari e Simões Filho.

De forma a minimizar os processos erosivos deverá ser implementado um Plano de recuperação das áreas degradadas, envolvendo toda a subunidade, preservando os remanescentes de Mata Atlântica e das matas ciliares. A recomposição da vegetação ciliar das bordas do Lago torna-se condição primária para o retorno de uma parcela considerável da fauna terrestre. Esse Plano deverá ser executado através de parcerias com o DDF, IBAMA e proprietários e ser apoiado pelo Programa emergencial de Educação Ambiental, em parceria com as prefeituras envolvidas, conforme anteriormente sugerido.

Subunidade I.5: REMANESCENTES DE MATA ATLÂNTICA

Esta subunidade é formada pelas principais manchas de remanescentes da Floresta Ombrófila Densa em estágios inicial e médio de regeneração (ver foto 2.1-05 a seguir) que se encontram distribuídas em toda a Unidade I: Joanes. É importante ainda destacar que em algumas manchas de estágio médio, na porção mais nuclear, existem manchas mais preservadas.

Assenta-se tanto sobre o substrato sedimentar dominantemente arenoso, com lentes de folhelhos, pertencentes à Formação São Sebastião, como sobre os sedimentos da Formação Barreiras e/ou Embasamento Cristalino onde se desenvolve solo espesso, essencialmente arenoso, de alta vulnerabilidade à instalação de processos erosivos, especialmente nas áreas de relevo mais acidentado com encostas mais declivosas, relacionadas ao domínio dos terrenos Cristalinos/Barreiras. Tem como feição diagnóstica o baixo grau de intervenção antrópica com a presença de vegetação parcialmente preservada de Mata Atlântica em estágio inicial e médio de regeneração, que formam verdadeiros corredores ecológicos. Assim estes terrenos são muito sensíveis à atuação de processos erosivos, caso seja feito desmatamentos de forma indiscriminada, deixando os solos desnudos e desprotegidos.
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Recomendações:

Tendo em vista as novas propostas de conservação da Mata Atlântica, recomenda-se a criação de um corredor ecológico (ver proposta do traçado no Mapa Qualidade Ambiental, escala 1:50.000, Tomo I – Volume II) unindo as manchas dos remanescentes de Mata Atlântica e mata ciliar, através de reflorestamento das áreas desmatadas e adensamento das áreas antropizadas, proporcionando a formação de um corredor para a circulação da fauna de forma a permitir o trânsito dos animais terrestres até os corpos d´água que os limitam, promover a dispersão das espécies vegetais, e assegurar a viabilidade de um banco genético. A recuperação dos remanescentes florestais para a formação do  corredor minimizará, também, os processos erosivos e o conseqüente assoreamento dos cursos d´água, protegendo os mananciais hídricos. 

Para viabilizar a formação dos corredores ecológicos, considerar individualmente essa subunidade como área de planejamento. Esse processo de recuperação – através de parcerias institucionais e com a iniciativa privada – deverá ser acompanhado de um intenso Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental para a conscientização dos proprietários e moradores da subunidade, buscando-se ainda formas compensatórios para a participação dos mesmos.

Subunidade I.6: PARAFUSO

Esta subunidade situa-se à jusante da Barragem Joanes I e é atravessada pela Via Parafuso, indo desde as proximidades da cidade de Simões Filho até o povoado de Parafuso, seu principal núcleo urbano. Área dominada inicialmente pela via férrea, passou por significativo estágio de decadência econômica em função da desativação do transporte de passageiros pela ferrovia. Posteriormente, com a implantação do Pólo Petroquímico de Camaçari e a construção da Via Parafuso, que interliga este ao Centro Industrial de Aratu – CIA, a localidade passa a atrair população, sobretudo sem qualificação profissional e de baixa renda. Subsistem, ao longo das vias, pequenas e médias propriedades rurais com uso agrícola.

Apresenta um substrato dominante em rochas do Embasamento Cristalino que se encontra localmente capeado por remanescentes de sedimentos essencialmente arenosos da Formação Barreiras, exibindo no todo um relevo colinoso com vertentes íngremes e vales encaixados. 

A atividade antrópica, que constitui a principal feição diagnóstica, está representada principalmente pela Via Parafuso que apresenta grandes cortes e aterros ao longo de seu traçado e um pesado tráfego de veículos, inclusive com cargas tóxicas; pelo cultivo de pastagens e de árvores frutíferas; bem como por ocupações urbanas rarefeitas ao longo dos acessos principais.

De forma análoga às outras subunidades, excetuando-se a subunidade I.5: Remanescentes de Mata Atlântica com substrato de terrenos do Barreiras/Embasamento, os principais problemas ambientais dizem respeito à alta susceptibilidade à erosão e produção de sedimentos dos solos da região, aqui um pouco mais acentuada, como resposta à presença de encostas íngremes, desmatadas e desnudas ocupadas com pastagens ou com agricultura, manejadas de forma inadequada, de cortes e aterros de estradas, e de exploração de pedreiras e arenoso sem qualquer controle ambiental (ver foto 2.1-06 a seguir). A presença de pedreiras e jazidas de arenosos abandonadas ou exauridas nesta subunidade representa um grande passivo ambiental deixado por atividade pretéritas de mineração, com danos severos ao meio ambiente.
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Recomendações:

Executar um amplo Programa de recuperação de áreas degradadas – em parcerias com proprietários, DERBA, CHESF, IBAMA e DDF – para minimizar o passivo ambiental existente.

Coibir, através de uma ação conjunta – Plano Diretor – com as Prefeituras Municipais de Camaçari, Simões Filho e Lauro de Freitas a utilização indiscriminada de áreas do entorno e influência do rio Joanes, como vem acontecendo atualmente, sobretudo para fins agrícolas e/ou moradias de população de baixa renda.

2.2
UNIDADE II: IPITANGA 

Subunidade II.1: RESERVATÓRIOS DO IPITANGA

Esta subunidade compreende a zona com características essencialmente rural da Bacia do Ipitanga, envolvendo os lagos das Barragens Ipitanga I, II e III.

Encontra-se também assentada sobre os terrenos Barreiras/Embasamento onde se desenvolve solo espesso, essencialmente arenoso, de alta vulnerabilidade à instalação de processos erosivos (ver foto 2.2-01 a seguir), especialmente nas áreas de relevo mais acidentado com encostas mais declivosas. Assim estes terrenos são muito sensíveis à atuação de processos erosivos, caso seja feito desmatamentos de forma indiscriminada e queimadas, deixando os solos desnudos e desprotegidos, promovendo o assoreamento e aumento da turbidez das águas. 
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A proximidade com Salvador, Lauro de Freitas e Simões Filho vêm, progressivamente, mudando a feição desta subunidade onde a vegetação primária foi substituída por pastagens e/ou pomares que formam sítios e pequenas fazendas, e as manchas de vegetação ainda  preservadas encontram-se em estágio inicial e médio de regeneração, distribuídas em toda a unidade, porém concentradas nos topos dos morros e em alguns grotões de difícil acesso. O crescimento desses centros urbanos 
, vem pressionando essas áreas com ocupações desordenadas como: Barro Duro, Rapouso, etc..  

As pressões antrópicas nesta subunidade são constatadas ainda pela redução da fauna, com claros indícios de declínio e crescimento de espécies oportunistas, conforme levantamentos e entrevistas realizadas no campo. A maioria das espécies de aves registradas é indicadora de ecossistemas modificados, ocupando áreas onde a presença humana é menos intensa, mas que já sofreram certa modificação antrópica, como o tziu (Volatinia jacarina), o bem-te-vi (Pitangus sulphuratus) e a lavadeira (Fluvicola nengeta).

Destaca-se ainda nesta subunidade,  a presença do Aterro Metropolitano Centro – destino final dos resíduos sólidos de Salvador, Lauro de Freitas e Simões Filho –, da Central de Abastecimento de Salvador - CEASA, da proximidade com o Centro Industrial de Aratu – CIA, e pelo potencial de contaminação intrínseco às suas atividades, tais como: poluição atmosférica, lançamento de efluentes industriais e domésticos, infiltração de chorume e disposição inadequada de resíduos sólidos.

Recomendações:

Executar um amplo Programa de recuperação de áreas degradadas – em parcerias com proprietários, DERBA, CHESF, IBAMA e DDF – para minimizar o passivo ambiental existente. Este programa de recuperação deverá priorizar a faixa de preservação permanente no entorno dos reservatórios, incluindo, inclusive a relocação da população que habitam esses espaços.

Definir, junto com a Prefeitura de Salvador, um Plano para ocupação da área de forma a evitar-se problemas urbanos decorrentes da falta de infra-estrutura e da ocupação desordenada.

Subunidade II.2 ÁREAS ANTROPIZADAS

Localiza-se a sudoeste da Bacia do Rio Ipitanga, município de Salvador, envolvendo os bairros de Valéria e Palestina. Áreas densamente urbanizadas onde também são encontradas importantes explorações minerais como as Pedreiras: Valeria, Bahia (ver foto 2.2-02 a seguir), Carangi e Aratu, principais fornecedores de materiais para construção civil da RMS.



Encontra-se sobre terrenos do Embasamento Cristalino capeado parcialmente por sedimentos da Formação Barreiras, exibindo no geral um relevo colinoso com vertentes íngremes e vales encaixados e ocupadas com áreas urbanizadas das localidades acima descritas, submetidas a forte pressão de expansão. As pressões urbanas, as pedreiras, e a presença, também, de pequenas unidades industriais – curtumes,  matadouros, etc. –, dispersas sobre as áreas urbanas sem nenhum controle ambiental, caracterizam o nível de degradação ambiental desta subunidade.

Os principais problemas ambientais dizem respeito, portanto, à alta susceptibilidade à erosão e consequente produção de sedimentos dos solos da região, como resposta à presença de encostas desmatadas e desnudas ocupadas por sítios e por uma urbanização crescente; áreas das pedreiras com problemas relacionados a riscos de queda de blocos, deslizamentos e desabamentos e de instabilidade geotécnica  dos taludes da área do entorno e, produção de particulados no ar e de sedimentos para a rede de drenagem; potenciais contaminações dos mananciais superficiais e subterrâneos, provenientes de curtumes, matadouros e fábricas de sabão; além de despejos de lixo e esgoto provocados pela população urbana de baixa renda que habita esta área.

Recomendações:

Executar um amplo Programa de recuperação de áreas degradadas – em parcerias com proprietários, DERBA, CHESF, IBAMA e DDF – para minimizar o passivo ambiental existente –, priorizando as áreas próximas às moradias e edificações, e as vulneráveis a deslizamentos e desabamentos.

Implantar um amplo Programa de controle de poluição, negociando com proprietários prazos para o enquadramento ambiental das unidades industriais à legislação em vigor. Caso necessário, parcerias entre os proprietários devem ser incentivadas para a aquisição de tecnologias mais limpas.

Promover um processo de articulação com a Secretaria Municipal do Planejamento, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico de Salvador para inibir, por intermédio do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU), ainda em fase de elaboração, a expansão urbana desordenada.    

2.3
UNIDADE III: PLANÍCIE LITORÂNEA 

Subunidade III.1: ESTRADA DO COCO

Compreende a parte da planície litorânea localizada à oeste dos cordões de dunas e cortada longitudinalmente pela BA – 099 (Estrada do Coco).

Esta unidade apresenta-se assentada sobre os Depósitos Aluviais compostos dominantemente por sedimentos arenosos, podendo conter proporções variáveis de argila, silte e matéria orgânica, de cor cinza e amarelada, em relevo plano e nível estático raso a aflorante. Caracteriza-se também por ser ocupada por sítios com árvores frutíferas, áreas de brejos e aglomerações urbanas que se impõem, expandindo-se principalmente pelas vias de acesso internas.

Os principais problemas ambientais dizem respeito à alta susceptibilidade a ocorrência de inundações periódicas que ocorrem nas épocas chuvosas, com o extravasamento dos rios Joanes e Ipitanga e de canais de drenagens, inclusive inundando ruas e casas, e o lançamento de esgotos domésticos sem tratamento nas ruas e sistema de drenagens, e, eventualmente, em fossas, contaminando de maneira severa as águas superficiais e subterrâneas.

A área deverá sofrer pressões antrópicas com o aumenta da demanda por residências, o surgimento de novas atividades comerciais e de serviços, e o incremento do fluxo de pessoas e mercadorias, decorrentes do surgimento da indústria automobilística e outros investimentos de porte na RMS, além do surgimento de novos pólos turísticos na região Litoral Norte.  

Recomendações:

Trata-se portanto de planejar, em parceria com as Prefeituras envolvidas, uma ocupação criteriosa das áreas costeiras adequando padrões e densidades às condições de infra-estrutura e preservando o patrimônio cultural, natural e paisagístico preexistente. A característica marcante das APAs é a possibilidade de manutenção da propriedade privada e do estilo de vida tradicional da região, onde programas de proteção à vida silvestre podem ser implantados sem haver necessidade de desapropriação de terras. Esta estratégia é compatível com a realidade brasileira, uma vez que a falta de recursos financeiros para a desapropriação de terras limita a implantação e consolidação de outros programas de conservação

Subunidade III.2: MANGUEZAL

Ocorre em uma pequena faixa na margem direita (Lauro de Freitas) e em pequenas manchas da margem esquerda (Camaçari) do Rio Joanes, próxima à sua foz (ver foto 2.3-01 a seguir).

Esta unidade é formada por depósitos fluvio-marinhos, compostos por sedimentos lamosos (argila, silte e matéria orgânica), cor cinza, com elevados teores de sais, e de má qualidade geotécnica, recoberta por uma vegetação típica de mangue e habitada por crustáceos e moluscos, que tem neste habitat seu local de reprodução. Constatam-se também, nesta faixa, pressões antrópicas relacionada à construção de casas de veraneios e atracadouros. 


Na APA, este ecossistema apresenta como espécie predominante a Rhizophora mangle – mangue verdadeiro. Apesar de  representar uma pequena mancha, esta vegetação contribui para a cadeia alimentar das águas costeiras.

A fauna terrestre caracteriza-se pelas aves CHARADRIIDAE, que se alimentam de pequenos crustáceos, moluscos, insetos e vermes aquáticos e as  SCOLOPACIDAE, como os maçaricos (Numenius phaeopus), maçarico-pintado (Actitis macularia), (visitante do Hemisfério Norte.), que ingerem moluscos, pequenos crustáceos, insetos e às vezes animais mortos.

Os principais problemas ambientais dizem respeito à supressão da vegetação do mangue – área de preservação permanente –, desconfigurando por completo este precioso ecossistema, e, ao lançamento de esgotos domésticos sem qualquer tratamento.

Recomendações:

Controle rigoroso da vegetação remanescente, coibindo-se as pressões antrópicas, através de parcerias com as Prefeituras municipais na fiscalização do uso e ocupação do solo dessas áreas.

Executar um amplo Programa de recuperação das áreas desmatadas – em parcerias com o IBAMA, DDF e as Prefeituras municipais, com a demolição de edificações irregulares.

O Programa emergencial de Educação Ambiental sugerido, deve envolver toda a APA, sendo que na unidade Planície Litorânea a fiscalização e controle ambiental devem ser precedidos de um amplo processo de Comunicação Social, buscando-se divulgar as penalidades para os diversos tipos de degradação ambiental .

Subunidade III.3:  DUNAS

Compreende uma parte da faixa costeira, à leste da BA – 099, recobertas por dunas e em território das localidades de Abrantes, Busca Vida e Jauá, município de Camaçari (ver foto 2.3-02 a seguir).

Área de preservação permanente que se caracteriza por apresentar sedimentos arenosos, bem selecionados, não consolidados, esbranquiçados com relevo típico de dunas, nível estático variável de 10 a 0 m,  elevada porosidade e permeabilidade. 

Coberta por Restinga, vegetação edáfica, apresentando os estratos herbáceos, arbustivo e arbóreo, sendo este último mais interiorizado nas manchas mais densas da vegetação. Esta é a responsável pelo firmamento dos depósitos arenosos das dunas. Constitui uma das últimas manchas deste ecossistema no litoral norte da Bahia. Na porção mais inferior da grande duna, encontra-se uma mancha homogênea de Piaçava.

Os principais problemas ambientais dizem respeito à alta susceptibilidade à erosão ao serem desprotegidas da cobertura vegetal, exploração irregular e clandestina de areia para construção civil, e contaminação das águas subterrâneas e superficiais por despejos de efluentes domésticos através de fossas sumidoras em terrenos de elevada permeabilidade como acontece nas áreas de dunas.



Recomendações:

Implementar, em parceria com a Prefeitura de Camaçari, um sistema de fiscalização que garanta um controle rigoroso das dunas, coibindo-se as pressões antrópicas.

Retirar, em parceria com a Prefeitura de Camaçari, as edificações irregulares.

Subunidade III.4:  LAGOAS

Compreende uma parte da faixa costeira, localizada entre a praia e as dunas que ocorrem na região de Abrantes, Busca Vida e Jauá, no município de Camaçari.

São formados por depósitos fluvio-lagunares constituídos por areias com matéria orgânica, cinza, com proporções variáveis de argilas e silte, formando brejos que permanecem alagados na maior parte do ano, sendo, portanto, impróprios para a ocupação antrópica, até porque são consideradas também como área de preservação permanente, inclusive os terrenos secos a 100m do seu entorno (ver foto 2.3-03 a seguir). Em decorrência das características de permo-porosidade dos terrenos, existe uma direta interconexão destas lagoas com as águas subterrâneas da subunidade Dunas que funcionam, por sua vez, como área de recarga das lagoas, controlando o nível da água. Esta direta interconexão faz com que qualquer poluente deixado na superfície das dunas migre em direção das lagoas contaminando-as.



Típico destas lagoas, encontram-se espécies macrófitas como baronesa, junco, tifa, alface-d’água, protegendo os solos encharcados. É importante destacar que este ecossistema proporciona o anidamento de aves aquáticas bem como ponto de migração.

A presença de aves migratórias como  a andorinha-azul (Progne chalybea) e a andorinha-pequena-de-casa (Notiochelidon cyanoleuca), pode ser considerada um forte indicativo de que a qualidade do ecossistema ribeirinho ainda se encontra em níveis aceitáveis de conservação.

Os principais problemas ambientais dizem respeito à alta susceptibilidade à contaminação das águas desta subunidade direta ou indiretamente, e a possibilidade de aterramentos com vistas à urbanização através da construção de vias de acesso  e edificações.

Recomendações:

Implementar, em parceria com a Prefeitura de Camaçari, um sistema de fiscalização que garanta um controle rigoroso das lagoas, coibindo-se as pressões antrópicas.

Retirar, em parceria com a Prefeitura de Camaçari, as edificações irregulares construídas nas áreas de preservação permanente – faixa de 100m no entorno das lagoas.

Subunidade III 5  PRAIAS

Compreende uma parte da faixa costeira, de praia, integrando as localidades de Buraquinho, município de Lauro de Freitas e Busca Vida e Jauá, município de Camaçari.

São formados por depósitos de terraços marinhos antigos e atuais, compostos por areias amareladas, de alta permeabilidade, em cotas de até 4,00 m, nível estático raso, e ocupadas por condomínios de classe média a alta,  sendo portanto, restritiva à ocupação antrópica. A faixa de 60 m a partir da preamar máxima não pode ser ocupada por construções definitivas, por se constituir em faixa de preservação permanente – Constituição do Estado da Bahia, 1989 – , além da faixa de 33 metros ser de domínio da Marinha.

A orla marítima dos municípios de Camaçari e Lauro de Freitas que tem parcela significativa inserida na APA Joanes-Ipitanga abriga importantes praias/localidades do Litoral Norte que já se configuram com amplas possibilidades turísticas e residenciais de expansão. 

Os principais problemas ambientais dizem respeito à alta susceptibilidade à contaminação das águas subterrâneas e vulnerabilidade à erosão costeira (ver foto 2.3-04 a seguir) que pode ser maximizada por intervenções que modifiquem ou interfiram na dinâmica praial.


Recomendações:

Implementar, em parceria com a Prefeitura de Camaçari, um sistema de fiscalização que garanta um controle rigoroso das praias, coibindo-se as pressões antrópicas.

Quadro 2-01: Unidades Ambientais – APA Joanes Ipitanga (síntese)
	UNIDADE / SUBUNIDADE

AMBIENTAL
	LOCALIZAÇÃO
	DIAGNÓSTICO
	PROBLEMAS AMBIENTAIS
	POTENCIALIDADES

	UNIDADE I : UNIDADE JOANES  

Bacia do Rio Joanes até a confluência com o Rio Ipitanga. Tem como principais ocupações: Areia Branca, Jambeiro, Parafuso, Goés Calmon, Palmares, Dandá, Pitanga de Palmares, Futurama, Leandrino,  Lamarão do Passé, Boca da Mata, Alto do Ipê, Caroba e Cinco Rios.

	Subunidade I.1:

CINCO RIOS
	Oeste da APA, próximo às  nascentes do rio Joanes.


	Terrenos argilo-siltosos, deformáveis, de baixa qualidade geotécnica. Ocupação com pastagens e pequenas manchas de Mata ciliar e Mata Ombrólfila Densa.
	Presença de dutos e poços p/ exploração petrolífera


	Exploração petrolífera.

	Subunidade I.2:

JOANES II
	Noroeste da APA, englobando boa parte da represa Joanes II.
	Terreno arenoso intercalados com folhelhos;  aglomerados urbanos, pastagens, sítios e pomares, e manchas de Mata Ciliar e Mata Ombrófila Densa.
	Dutos e poços p/ exploração petrolífera; Vulnerabilidade a erosão e assoreamento. Lançamento de esgotos domésticos sem tratamento oriundos dos aglomerados urbanos.
	Exploração Petrolífera, de aqüíferos de excelentes qualidades, de areia p/ construção e argila p/ cerâmica.

	Subunidade I.3:

LAMARÃO
	Nordeste da APA, envolvendo Lamarão do Passé e Leandrino, além das instalações industriais da Caraíba  Metais.
	Terreno arenoso, esbranquiçado, com intercalações de silte, argila e cascalho. Antropização através de sedes de fazendas, sítios. Caraíba Metais e linhas de alta tensão.
	Vulnerabilidade à erosão e assoreamento. Lançamento de esgotos domésticos. Emanações gasosas da Caraíba Metais.
	Água subterrânea de boa qualidade; areia p/ construção e argila p/ cerâmica.

	Subunidade I.4:

JOANES I
	Na porção intermediária da bacia do Joanes, entre as Barragens Joanes I e II.
	Terrenos arenosos com folhelhos. Forte expansão urbana de Camaçari e Simões Filho. Mata ciliar ao longo do Rio Joanes, pastagens e sítios.
	Vulnerabilidade a erosão e assoreamento. Lançamento de esgotos domésticos sem tratamento.
	Aqüíferos de excelentes qualidades.

	Subunidade I.5:

REMANESCENTE DE MATA ATLÂNTICA
	Está distribuída por toda Unidade I.
	Vegetação parcialmente preservada de Mata Ombrófila Densa em estágio inicial e médio de regeneração.
	Atuação de processos erosivos, caso seja feito desmatamentos de forma indiscriminada.
	Formação de Corredores Ecológicos.

	Subunidade I.6:

PARAFUSO
	Represa Joanes I e é atravessada pela Via Parafuso, indo desde  as proximidades de Simões Filho até o povoado de Parafuso.
	Rochas cristalinas recobertas por sedimentos arenosos. Pastagens e cultivos de árvores frutíferas e ocupações urbanas rarefeitas ao longo dos acessos principais.
	Vulnerabilidade a erosão e assoreamento. Lançamento de esgotos domésticos.
	Pedras para construção, argilas, areias e arenosos

	UNIDADE II: UNIDADE IPITANGA

Bacia do Rio Ipitanga. Tem como principais ocupações: Santo Antônio do Rio das Pedras e as  Invasões Pintanguinha e  Cipel.

	Subunidade II.1: RESERVATÓRIOS DO IPITANGA
	Área rural da Bacia do Ipitanga
	Terreno cristalino capeado por sedimentos arenosos. Ocupações desordenadas, Pastagens, sítios com árvores frutíferas e remanescentes de Mata Ombrófila Densa.
	Vulnerabilidade a erosão e assoreamento. Potenciais de contaminação através do CIA, Aterro Metropolitano Centro.
	Pedras para construção, argilas, areias e arenosos

	Subunidade II.2:

ÁREAS ANTROPIZADAS
	Sudoeste da Bacia do Ipitanga. Englobam os Bairros Valéria, Palestina e as pedreiras Valéria, Aratu, Bahia e Carangi.
	Terrenos cristalinos, capeado por sedimentos arenosos. Expansão urbana de Salvador como os Bairros Valéria e Palestina e as pedreiras Valéria, Aratu, Limoeiro e Carangi.
	Vulnerabilidade a erosão e assoreamento. Susceptibilidade a queda de blocos e deslizamentos nas pedreiras. Potenciais de contaminação por curtumes, fábrica de sabão e urbanização de baixa renda.
	Pedras para construção, argilas, areias e arenosos


Quadro 2-01: Unidades Ambientais – APA Joanes Ipitanga (continuação)
	UNIDADE / SUBUNIDADE

AMBIENTAL
	LOCALIZAÇÃO
	DIAGNÓSTICO
	PROBLEMAS AMBIENTAIS
	POTENCIALIDADES

	UNIDADE III: PLANÍCIE LITORÂNEA  

Planície Litorânea e alguns afluentes da margem esquerda do Rio Joanes a Jusante da confluência com o Rio Ipitanga. Tem como principais ocupações: Busca Vida, Catu de Abrantes, Abrantes, Buri de Abrantes e Jauá.

	Subunidade III.1:

ESTRADA DO CÔCO
	Planície Litorânea a oeste das Dunas, cortada  pela BA 099.
	Depósitos aluviais constituídos de areias e argilas.  Sítios com árvores frutíferas, áreas de Brejos e aglomerados urbanos como Abrantes.
	Susceptibilidade a inundação. Lançamento de esgotos domésticos sem tratamento.
	Ocupação urbana controlada

	Subunidade III.2:

MANGUEZAL
	Margem esquerda do rio Joanes próximo a sua foz.
	Depósitos fluvio-marinhos e aluviais argilo-siltoso-orgânicos. Manguezal e pressões antrópicas na margem do rio Joanes.
	Lançamento de esgotos domésticos sem tratamento.
	Riqueza de ecossistemas aquáticos. 

Criação de APP

	Subunidade III.3:

DUNAS
	A leste da BA 099.
	Depósitos de Dunas. Manchas de restinga preservadas. Forte pressão imobiliária com a implantação de condomínios de classe média a alta.
	Vulnerabilidade a erosão. Exploração de Jazidas de areia. Contaminação do lençol freático .
	Criação de APP

	Subunidade III.4:

LAGOAS
	Entre as Praias e as Dunas.
	Depósitos fluvio-lagunares, constituídos de areia, argila e silte.  Caracteriza-se pela presença de Brejos com restrições a ocupação.
	Aterro e contaminação das lagoas.
	Criação de APP

	Subunidade III.5:

PRAIAS
	Costa Litorânea
	Terraços arenosos marinhos antigos e atuais (Praias). Condomínios de classe média e alta.
	Erosão costeira. Contaminação do lençol freático por esgotos decorrente da alta permeabilidade dos terrenos
	Riqueza de ecossistemas aquáticos.

Criação de APP 


NOTA: APP – área de preservação permanente

3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

3.
DIAGNÓSTICO ambiental 

3.1
MEIO FÍSICO 

3.1.1
Clima

3.1.1.1

Considerações Gerais
O clima é um fenômeno multi variado, consistindo na integração de vários elementos. Sua natureza é fluída e seus limites imprecisos. Os elementos mais freqüentes utilizados são a precipitação pluviométrica e a temperatura, nos seus valores médios, pois o clima representa um “modelo”, um “padrão” e não deve enfatizar individualidades.

A Bacia do Rio Joanes é caracterizada por dois tipos distintos de clima, a saber: As e Am. Essa á uma terminologia adotada por Koppen, a qual classifica uma região conforme condições climáticas relacionando-as com a vegetação, e que tem larga aceitação no meio científico. Sua utilização no Brasil exigiu uma série de alterações, inclusive porque ele ignorou o tipo subúmido.

A área estudada apresentou-se com estes tipos climáticos adaptados para Região, tendo suas características principais sintetizadas a seguir:

As – este tipo classifica a área mais litorânea da Bacia como uma região de clima quente e úmido com estação seca no verão e chuvas no inverno, tendo a ocorrência das máximas no outono (entre 21/03 e 21/06). A temperatura média anual é superior a 18oC.

Am – refere-se à região mais central da Bacia. Apresenta um clima de bosque chuvoso quente e úmido, sendo uma variedade do clima tropical, com curta estação seca (um ou dois meses). Os meses secos têm precipitação inferior a 100 mm, mas superior a 60 mm. Assemelha-se com a área ao norte de Salvador, mais especificamente no restante da Região Metropolitana continental, abrangendo Camaçari, Lauro de Freitas, Simões Filho e Candeias.
3.1.1.2
 
Caracterização Pluviométrica

A Bacia hidrográfica do Rio Joanes sofre pequena variação no índice pluviométrico, se analisada a nível espacial. A sua precipitação média anual é em torno de 1.700 a 2.000 mm, sendo sua precipitação máxima anual de 2.300 a 3.500 mm e a precipitação mínima anual de 800 a 1.200 mm. As chuvas ocorrem predominantemente nos meses de abril, maio e junho, sendo o mês de maio notadamente o mais chuvoso. O período seco compreende-se entre setembro a novembro.

3.1.1.3
 
Circulação Atmosférica

A posição geográfica da Bacia do Rio Joanes, entre 12o e 13o Latitude Sul e 38o e 40o Longitude Oeste, sofre influência de mecanismos de circulação atmosférica decorrentes das diferenças climáticas.

Com efeito, a zona litorânea da Bacia tem no período do outono-inverno ocorrência de instabilidade referente ao mecanismo de circulação normal em função de perturbações atmosféricas predominantes, a saber:

· As ondas de leste (EW), as quais constituem um sistema de correntes perturbadas, de direção E – W, e que são responsáveis pela ocorrência de chuvas no litoral, tem sua maior freqüência no outono-inverno, e apresentam-se mais esparsas na primavera-verão. Embora seja ainda um fenômeno pouco estudado, sabe-se que são perturbações típicas dos litorais tropicais, e que ocorrem sob forma de pseudofrentes.

· Linhas de Instabilidade Tropicais (IT) que definem depressões barométricas de alta pressão. De ocorrência freqüente no verão (também comum no outono-inverno), esta perturbação atmosférica separa bolhas de alta pressão do Anticiclone Sul, provocando chuvas no litoral, e por vezes tendo forte penetração chegando a atingir a Chapada Diamantina. A interferência característica desta perturbação no litoral da Bacia durante o verão se identifica pela existência de trovoadas.

· A Frente Polar Atlântica (FPA), isto é,  faixa planetária de descontinuidade originada pelo choque entre as massas de ar tropicais e polares, de propriedades físicas de direções diferentes. A propagação da FPA pelo setor litorâneo é outra poderosa corrente de circulação atmosférica. Os seus efeitos pluviais são relevantes e se verificam com intensidade peculiar no outono-inverno, ainda que possam ocorrer, excepcionalmente, em qualquer época do ano. Sua presença acarreta, de modo geral, forte nebulosidade, chuvas e precipitações intensas.

3.1.1.4
 
Direção e Velocidade dos Ventos

Os dados de direção e velocidade dos ventos estão disponíveis em duas estações meteorológicas do INMET – Salvador e Camaçari. 

· a direção predominante dos ventos é Sudeste (alísios), com variação para Leste, no verão (de novembro a janeiro);

· a velocidade é baixa, em torno de 2,0 a 3,0m/s, em Salvador e Camaçari (brisas), mantendo-se relativamente estável durante o ano. Mais para o interior, a Bacia não sofre os efeitos das brisas que ocorrem em Salvador e Camaçari.

Tomando como base à escala Beaufort
 para a velocidade dos ventos, pode-se deduzir que as estações meteorológicas desta área estão abrigadas de ventos, sem esquecer que esses dados refletem o padrão médio (1961 - 90), não realçando os ventos de outono-inverno quando chegam as frentes frias.

Os dados revelam a atuação dos ventos alísios que predominam em toda área e são ventos planetários, regulares e constantes, oriundos do centro de alta pressão do Atlântico Sul, que atuam durante todo o ano, ora em direção SE, E ou NE, a depender do próprio deslocamento do Anticiclone.

No litoral, o atrito dos alísios com o continente dar origem as brisas marítima e terrestre, que confere o conforto térmico às áreas costeiras nordestinas, amenizando as altas temperaturas diárias.

O movimento das brisas nas costas nordestinas é muito importante para impedir que se forme, em torno das grandes cidades como Salvador, anéis de poluição atmosférica como em São Paulo. As brisas representam um fator de dispersão das partículas sólidas e dos gases emanados dos agentes da poluição atmosférica.

3.1.1.5

Isotermas Anuais

Por ser uma região de baixa latitude, a Bacia do Rio Joanes deve ter uma amplitude térmica anual inferior à 5o C. Entretanto, os fatores altitude e circulação atmosférica também influenciam o clima da Região.

A variação média térmica anual gira em torno dos 24o C e 26o C. Isto se dá em função da baixa altitude da Região – menor que 300 metros – por decorrência de sua localização próxima ao litoral e com presença de vales de Rios.

Na estação do inverno, quando o sol encontra-se mais afastado do zênite e, conseqüentemente provocando uma menor radiação no hemisfério sul, é maior a freqüência das inversões de frente fria (FPA), muito embora esse fenômeno atinja apenas até o paralelo 9o Sul: muito acima da Bacia em questão.

3.1.1.6

Demais Elementos Climáticos

São conhecidas as relações entre os demais elementos climáticos – pressão atmosférica, umidade relativa, nebulosidade, insolação e evaporação – com a temperatura, razão pela qual se faz uma análise integrada. Em se tratando de uma área onde as variações térmicas são pouco expressivas, dada à insignificância do relevo, conseqüentemente a variação desses elementos serão também pouco expressivas. Entretanto, como os elementos climáticos formam um sistema que atua de forma integrada, a variação de um elemento do sistema afeta o outro.

Toda Região tem um caráter megatérmico, com elevado índice de evaporação e número de horas de brilho solar (insolação).

A umidade relativa é alta, típica de clima úmido, cerca de 80%. O mesmo acontece com a nebulosidade, que tem os valores mais elevados no período mais chuvoso, como é de se esperar numa região de clima úmido e altas temperaturas.

A pressão atmosférica é baixa (< 1010 mb) e mantém-se estável ao longo do ano, com ligeira alteração nos meses de inverno, quando a temperatura é mais baixa. 

3.1.2
Aspectos Geológicos - Geomorfológicos

As áreas da Bacia hidrográficas dos Rios Joanes e Ipitanga são integrantes da unidade geotectônica denominada de Craton São Francisco. Neste domínio são encontrados os seguintes conjuntos litológicos: a) rochas do Embasamento Cristalino de idade Arqueana; b) rochas da Bacia Sedimentar do Recôncavo de idade Mesozóica; c) sedimentos do Grupo Barreiras, de idade Pliocênica a Pleistocênica; e, d) sedimentos aluvio-coluvionares, marinhos e flúvio-marinhos de idade Quaternária (ver Mapas Geológicos – Geomorfológicos, Tomo II, Volume II).

3.1.2.1 
Complexo do Embasamento Cristalino

Ocupa a maior parte da área correspondente à Bacia do Rio Ipitanga e do curso inferior do Rio Joanes, incluindo a quase totalidade da Barragem Joanes I e as Barragens de Ipitanga I, II e III; ocupando desde a parte norte, na região de Simões Filho, Góes Calmon e Parafuso até a sul na área litorânea da região de Abrantes e Vila de Abrantes. Envolve assim, áreas integrantes dos municípios de Simões Filho, Salvador, Lauro de Freitas e Camaçari. 

Corresponde a um alto estrutural denominado de Complexo Granulítico Salvador –Esplanada, que forma a borda leste da Bacia Sedimentar do Recôncavo e é constituído de rochas granulíticas, gnáissicas-graníticas, anfibolíticas, cortadas por veios de pegmatítos, aplitos e de diabásios. Na faixa litorânea, região de Lauro de Freitas encontra-se recoberto por sedimentos marinhos e continentais inconsolidados. Na região do CIA Sul e Represas de Ipitanga II e III o Embasamento é recoberto por extensas exposições dos sedimentos Barreiras, que ao serem recortados e dissecados pela rede de drenagem propiciam a formação de sedimentos aluvionares no fundo dos vales e regiões deprimidas.

Sistemas de falhas e fraturas com direção SW-NE e mergulhos fortes para NW, estruturas dobradas e foliações metamórficas com direção N-NE e zonas locais de cisalhamento, correspondem as feições estruturais mais proeminentes. 

Do ponto de vista econômico, destaca-se as reservas de rochas do Embasamento Cristalino, particularmente os granulitos e gnaisses, passíveis de serem utilizados com brita e pedras para construção e como pedras ornamentais, a exemplo das pedreiras Valéria, Carangi, Bahia\Limoeiro e Omacil. Os sedimentos Barreiras que os recobre, fornece um produto “in natura” denominado de “arenoso” muito usados nas obras de engenharia de aterro, revestimento e estradas.

A) ASPECTOS GEOMORFOLÓGICOS

Geomorfologicamente estes terrenos encontram-se em níveis altimétricos variando entre 100 e 200 m. As formas resultantes constituem de colinas originadas da ação do modelado de dissecação homogênea, sem controle estrutural marcante. O relevo colinoso mostra topos convexos e vertentes côncavo-convexa, intensamente recortado por rede de drenagem de alta densidade, que formam vales abertos, largos em forma de “U”, às vezes em caixas, e vales secundários, apertados e profundos com morfologia em “V”. Formas aplanadas denominadas de Tabuleiros são encontradas nas áreas recobertas pelos sedimentos Barreiras, com maior expressividade no município de Simões Filho, nas regiões da CEASA, Via Parafuso, CIA, etc.. Na região correspondente à transição de topo plano para vertente é comum o desenvolvimento de alvéolos de cabeceira de drenagens, que apresentam vertentes mais íngremes e salientes e são altamente susceptíveis à ação erosiva.

Sobre as formas colinosas desenvolvem-se espessos solos residuais argilosos sujeitos à atuação de movimentos de massa, principalmente em vertentes íngremes, desnudas de vegetação e com ocupação urbana concentrada. Os solos desenvolvidos sobre os terrenos do Embasamento Cristalino são atribuídos, dominantemente, como Latossolos Vermelho-Amarelo, álico, com textura areno-argilosa e Latossolos amarelos álicos, com textura argilosa a muito argilosa, associada a Podzólicos Vermelho-Amarelo distrófico, textura areno-argilosa a argilosa. Nas planícies aluvionares associadas aos cursos dos rios são também identificados solos aluviais eutróficos, distróficos e hidromórficos indiscriminados.

B)
ASPECTOS GEOTÉCNICOS

As observações geotécnicas indicaram, em termos regionais, sobre as rochas cristalinas, o predomínio de solos argilo-siltosos profundos com espessura que pode ultrapassar a 10 m, derivados do intemperismo, essencialmente químico das rochas granuliticas-gnáissicas. 

A intensa ocupação urbana e industrial nesta área tem levado a um conhecimento mais afirmado das condições geotécnicas dos terrenos em função das investigações de sondagens de reconhecimento. Estes mostram a presença de N. A. profundo e boas características geotécnicas, com respeito a deformabilidade e resistência mecânica, não criando assim maiores problemas para as edificações e obras de engenharia. Da mesma maneira as rochas quando não muito intemperizadas ou fraturadas constituem um suporte adequado para fundações, mas quando estas se encontram muito fraturadas são restritivas, mas contudo sua boa consistência proporciona um bom suporte para obras civis de pequeno porte, estradas, adutoras, etc..

Atenção espacial, no entanto, deverá ser dada às áreas de fundo de vales e terraços aluvionares, onde a presença de sedimentos lamosos-orgânicos apresenta parâmetros de baixa consistência e alta compacidade e deformabilidade, constituindo materiais de condições geotécnicas inapropriadas para suporte de fundações de obras civis de engenharia de qualquer natureza.

Ao longo das vertentes, principalmente no terço inferior, pode se desenvolver depósitos de talus, constituído de material areno-argiloso, por vezes cascalhoso, que em função da sua baixa coerência e declividade, cuidados especiais devem ser tomados para a execução de  obras de engenharia.

Os barramentos sobre estes terrenos podem ter sua estanqueidade comprometida em função do escape de água através de fendas (falhas\fraturas), bem como da presença de aluviões no vale do rio no sítio a ser barrado.

3.1.2.2  
Bacia Sedimentar do Recôncavo

Seguem descritas abaixo as unidades aflorantes na área de estudo e que genericamente integram uma seqüência sedimentar muito espessa, composta dominantemente por proporções variáveis de areia, silte e argila, formando arenitos, siltitos e folhelhos, variegados, em geral com baixo grau de consolidação, dispostos horizontalmente ou com mergulhos baixos, cortados por dois sistemas principais de falhas, por vezes formando blocos com estruturas dômicas.

Formação São Sebastião

· Ocupa a quase totalidade do curso médio e superior da Bacia do Rio Joanes, incluindo parte das sub-bacias dos Rios São Francisco, Camaçari, Boneçu e Uberaba, Córregos dos Porcos e Muriqueira e Riacho de Campinas, bem como a totalidade da Barragem Joanes II e Parte da área urbana periférica de Camaçari e Simões Filho. Envolve desta maneira territórios integrantes dos municípios de São Sebastião do Passé, Candeias, dias D’Ávila, Camaçari e Simões Filho.

· Estratigraficamente situam-se sobrepostas às rochas sedimentares integrantes do Grupo Ilhas e sotoposta aos sedimentos da Formação Marizal. Esta formação é subdividida nos Membros Paciência, Passagem dos Teixeiras e Rio Joanes, os quais consistem de espessos pacotes de arenitos grossos e finos, claros, amarelados, com camadas subordinadas de siltitos, argilitos e folhelhos em cores dominantemente vermelha, mas também preta e verde ocre.

· No domínio da Formação São Sebastião predominam solos Podzólicos Vermelho-Amarelo álicos e distróficos com textura arenosa e areno-argilosa, desenvolvidos sobre relevo ondulado e associados a solos Podzois Hidromórficos arenosos, em terrenos planos ao longo do curso do Rio Joanes entre as barragens de Joanes I e II.

Grupo Ilhas

· As rochas sedimentares integrantes do Grupo Ilhas afloram na extremidade da área da Bacia do Rio Joanes, onde se localizam as suas nascentes, envolvendo os Povoados de Cinco Rios e Jitauna, situados no município de São Francisco do Conde e territórios dos municípios de São Sebastião do Passe e Candeias.

· Estratigraficamente situa-se na posição inferior da seqüência sedimentar aflorante na Bacia do Rio Joanes, sendo superposta à Formação Candeias e sotoposta à Formação São Sebastião. A Formação é subdividida nos Membros Marfim e Pojuca, os quais consistem de arenitos finos a médios, sub-arcosianos, folhelhos cinza, pretos, micáceas, carbonosos, siltitos e calcários arenosos.

· Os solos desenvolvidos são do tipo Podzólicos Vermelhos-Amarelos álicos, com textura areno-argilosa.

Formação Marizal

· Ocorre na parte Nordeste da Bacia hidrográfica do Rio Joanes, envolvendo a margem esquerda da Barragem Joanes II, os povoados de Leandrino e Lamarão do Passé, o Complexo do Cobre e a periferia da zona Urbana de Dias D´Ávila, sendo integrantes dos territórios de Dias D’ Ávila e São Sebastião do Passe.

· Estratigraficamente sobrepõe á Formação São Sebastião e é sotoposta aos sedimentos Barreiras. É composta por conglomerados esbranquiçados de matriz argilosa, caulínica, com seixos de quartzo, gnaisse; por arenitos mal selecionados, brancos e amarelados caulínicos e por siltitos e argilitos claros, róseos. Sua espessura média na área não ultrapassa os 50 m.

· Os solos desenvolvidos são do tipo Podzólicos Vermelhos-Amarelos álicos e distróficos com textura areno-argilosa em relevo ondulado e Podzol Hidromórfico com textura areia quartzosa em relevo plano.

Do ponto de vista econômico, destacam-se as reservas de petróleo e de água subterrânea e de argila, usadas “in natura” no fabrico de cerâmica vermelha (tijolos, telhas, manilhas e lajotas) e retiradas através dos sedimentos da Formação São Sebastião, e a argila branca usada como matéria prima na industrialização de pisos e azulejos e como caulim usado “in natura” na construção civil, derivadas dos sedimentos da Formação Marizal.

A) ASPECTOS GEOMORFOLÓGICOS

O modelado apresenta formas de superfície planas e morrotes arredondados, constituindo colinas e lombadas rebaixadas com altitude média de 50 m. Ocorrem restos de tabuleiros com altitude em torno de 100 m, com topo plano em forma de mesa, cobertas e sustentadas por cangas ferruginosas. Estas formas são desenvolvidas principalmente sobre litologias do tipo arenitos, folhelhos, argilitos e siltitos, em geral dispostos horizontalmente ou com baixo ângulo de mergulho.

Os interflúvios mostram geometria convexa e as vertentes formas côncavas, convexa-côncava, esculpidas por ação de processos de dissecação homogênea, formando uma rede de drenagem de alta densidade com cursos de pequena extensão e padrão do tipo dendritico. Vales com morfologia em “U” são os mais comuns. O escoamento é laminar difuso podendo ocorrer também processos de infiltração e escoamento mais severo a concentrado, associados respectivamente a terrenos arenosos e planos e argilo-arenosos em vertentes mais íngremes.

O deslizamento e escorregamento de massas, especialmente associadas aos solos de massapé desenvolvidos sobre os folhelhos do Grupo Ilhas constitui um fenômeno importante que contribui para acidentes urbanos e a instalação de processos erosivos acentuados. 

A intensa ocupação antrópica por atividades urbanas, industriais e agro-pastoris, que ocorre na maior parte do domínio das rochas sedimentares da Bacia do Recôncavo, promoveu o desmatamento, quase que generalizado, tornando as vertentes desnudas vulneráveis à ação erosiva do escoamento laminar, permitindo a formação de sulcos, ravinas e voçorocas, como as verificadas na região da Caraíba Metais S/A, liberando sedimentos que irão assorear os canais de drenagens e áreas rebaixadas entre os interflúvios colinosos, a exemplo do que foi observado na várzea do Rio Joanes, na altura do Povoado de Lamarão e Leandrino e na região do Complexo do Cobre. Por outro lado, o manejo inadequado das pastagens tem promovido a retirada das pastagens e a exposição de solos nas partes superiores das vertentes, propiciando a instalação de processos erosivos, por vazes severos.

B) ASPECTOS GEOTÉCNICOS

Estes Terrenos são formados dominantemente por sedimentos arenosos, siltosos, argilosos, cascalhosos e excepcionalmente carbonáticos, os quais comumente ocorrem empilhados verticalmente, como também se associam lateralmente e\ou ocorrem em camadas cuja composição pode apresentar proporções variáveis de frações texturais e composicionais diferentes.

Essas características contribuem decisivamente para o comportamento diferenciado das propriedades de suporte, recalque, retenção de água, expansibilidade, porosidade e permeabilidade, tanto das rochas como dos diferentes solos derivados das mesmas.

Assim os solos argilosos derivados de folhelhos (massapé) do Grupo Ilhas, necessitam de cuidados especiais para a implantação de fundações, em função de alta capacidade de retenção de água e da alta expansividade e deformabilidade deste.

Os terrenos com solos areno-argilosos, como ocorrem em trechos das Formações São Sebastião e Marizal, em função da alternância de camadas permeáveis e impermeáveis que induz a deformações locais e a perda d’ água, podem oferecer restrições geotécnicas ao uso em obras de engenharia. Estas intercalações e interfaces potencializam deformações e deslizamentos de terra caso as rochas estejam inclinadas.

Os sedimentos arenosos e\ou cascalhosos, de maior expressão na área de ocorrência da Formação São Sebastião, apesar de se mostrarem, do ponto de vista geotécnico, com boa qualidade, pode sofrer restrições ao uso em função da alta permeabilidade das camadas, quando se precisa de estanqueidade. As obras de barramento, que precisam evitar grandes perdas d’água; os aterros sanitários, lagoas de tratamento de efluentes e até mesmo a simples execução de fossa séptica, são exemplos de usos restritivos ao se considerar que podem vir a contaminar o lençol freático e pro conseqüência o aqüífero sotoposto.

3.1.2.3

Sedimentos Barreiras

Na área da Bacia hidrográfica do Rio Joanes esses sedimentos ocorrem de forma descontínua, sobre as litologias integrantes das Formações São Sebastião e Marizal e também do Complexo Cristalino. Suas maiores exposições ocorrem a sul de São Sebastião (Bacia do Rio Jucuruçu Mirim), a norte de Lamarão do Passe e a Sul de Simões Filho ao longo da BR- 324 e nas cercanias das rodovias CIA – Aeroporto e Parafuso e nas áreas das Represas Ipitanga II e III.

São compostos por arenitos grossos e conglomeráticos, amarelos, avermelhados e esbranquiçados, mal consolidados, com matriz caulínica, com estratificações plano-paralelas e cruzadas, e lentes de argila vermelha, amarela, mosqueada e siltitos maciços ou laminados. A sua espessura é muito variável, podendo alcançar valores de 60 m. Estes sedimentos podem mostrar localmente estruturas de pequenas falhas e ondulações dos estratos em respostas a deformações plásticas derivadas da compactação diferencial e\ou de processos de fluidização.

Sobre os Sedimentos Barreiras desenvolvem-se solos do tipo Latossolo Amarelo álico com textura areno-argilosa, em relevo plano a suavemente ondulado e Podzolico Vermelho-Amarelo distrófico, com textura areno-argilosa em relevo ondulado.

Do ponto de vista econômico, destacam-se as reservas de “arenosos” argilas e areias, passíveis de serem utilizados, “in natura”, nas obras de engenharia de aterro, revestimento, argamassa de concreto e estradas. São inúmeras as frentes de lavra destes materiais, abandonadas por exaustão, ou em atividade, a exemplo das áreas encontradas nas cercanias da CEASA, da via Parafuso, do CEFET (ver foto 3.1-01 a seguir), povoado de Areia Branca e em barrancos as margens das estradas principais, definindo passivos ambientais deixados pela ação predatória do homem.



Em termos hidrogeológicos estes sedimentos formam um aqüífero livre, de baixa potencialidade e em função das suas características de permo-porosidade elevada, funcionam como área de recarga do aqüífero do embasamento cristalino, com o qual mentem a mesma superfície piezométrica. São portanto, susceptíveis à contaminação, por disposição direta e indiscriminada na superfície de  produtos contaminantes

A)
ASPECTOS GEOMORFOLÓGICOS

Apresenta uma morfologia de superfície de topos abaulados convexos, bem como, são comuns as superfícies tabuliformes, com altitude média variável de 50 a 100 m e declividade de 0 a 15 %.

Nos topos planos apresentam taxas elevadas de infiltração das águas pluviais, enquanto nas vertentes predomina o escoamento laminar difuso e\ou concentrado nos domínios mais declivosos. O desenvolvimento de processos erosivos é facilitado pela composição areno-argilosa dos sedimentos, baixo grau de consolidação, escoamento laminar, encostas desnudas e vertentes íngremes, que podem originar sulcos, ravinas e voçorocas, liberando sedimentos que terminam assoreando os canais de drenagens.

Os alvéolos de cabeceiras de drenagens tão comuns nesta unidade, quando esta recobre as rochas do Embasamento Cristalino, e encontra-se fortemente entalhada pelo sistema de drenagem superimpostas à estrutura destas rochas, são responsáveis pelo desmantelamento gradativo dos topos planos e constituem áreas potencialmente favoráveis ao desenvolvimento de processos erosivos de grande intensidade.

A vulnerabilidade desta unidade quanto à questão da erosão é agravada pelo desmatamento e a ocupação urbana crescente, principalmente nas áreas dos municípios de Salvador, Simões Filho e Lauro de Freitas.

B) ASPECTOS GEOTÉCNICOS

A composição dominantemente arenosa desta formação, a sua distribuição horizontal, relevo plano a suavemente ondulado, contribuem decisivamente para o bom comportamento dos solos desta formação, com respeito às propriedades de suporte, recalque, retenção de água, expansibilidade, porosidade e permeabilidade e resumidamente boa capacidade de suporte para obras de engenharia de pequeno porte. Entretanto cuidados devem ser tomados na execução de cortes em função da baixa consolidação destes terrenos não permitirem inclinações fortes.

Nas vertentes estes solos tornam-se muito vulneráveis a atuação de processos erosivos, caso sejam expostos aos agentes intempéricos, por retirada da cobertura vegetal.

3.1.2.4

Sedimentos Inconsolidados da Faixa Litorânea

Distribui-se na área da Bacia em faixa marginal ao Litoral Norte de Salvador, com largura aflorante que pode alcançar cerca de 3.0 km ao longo das planícies aluviais dos Rios Joanes e Ipitanga.

São depósitos de origem marinha e\ou continental, destacando-se entre estes:

Terraços Arenosos Inconsolidados de Origem Marinha 
· Estes se situam em cotas de até 8,0 m paralelos à linha de praia. São depósitos arenosos de coloração branca, até marrom a preta em sub-superfície.

Arenitos de Praia 

· São imaturos, compostos essencialmente por areias quartzosas envolvendo fragmentos de concha e grânulos e seixos de quartzo e de fragmentos de rocha, cimentados por carbonato de cálcio, contendo níveis conglomeráticos, que afloram na linha de preamar.

Depósitos Eólicos Externos e Internos 

· Situam-se respectivamente atrás das praias atuais e afastados destas praias nas proximidades de Lauro de Freitas e Praia de Jauá. Os primeiros são constituídos de areias finas, bem selecionadas, com grãos bem arredondados, enquanto os segundos são formados por areias que contem proporções elevadas de grãos angulosos.

Depósitos Flúvio-Lagunares  

· Ocorrem em áreas baixas, ao longo do Rio Joanes a Oeste da BA – 099 e são constituídos por sedimentos silte-argilosos cor cinza a preta, ricos em matéria orgânica e podem, localmente, estar sujeitos à influência marinha, onde se desenvolve solos e vegetação típica de mangue.

Depósitos Aluvionares 

· Expõem-se ao longo das principais drenagens integrantes das Bacias dos Rios Joanes e Ipitanga, associadas ás planícies aluvionares dos rios em vales largos, abertos com morfologia em “U” . São depósitos arenosos e\ou areno-silto-argilosos, com eventuais níveis cascalhosos. Camadas lamosas com proporções variáveis de argila, silte e matéria orgânica, escuras a pretas, podem estar presentes.

Os solos desenvolvidos no domínio dos sedimentos inconsolidados da faixa litorânea e flúvio-aluvionares, são respectivamente do tipo areias quartzosas marinhas e Podzol Hidromórfico com textura arenosa, em relevo plano e suave ondulado e nas dunas e solos aluviais distróficos e eutróficos associados a Glei pouco úmido, com textura argilosa, solos Hidromórficos Gleizados e Areias Quartzosas.

A) ASPECTOS GEOMORFOLÓGICOS

Em termos geomorfológicos, os sedimentos inconsolidados compreendem formas de relevo próprias, desenvolvidas sobre os sedimentos da planície litorânea, como um todo, que se estende numa largura média de 3,0 a 5,0 km, em direção ao interior continental, em cotas médias de 0 a 40 m. São formas de superfícies planas associadas às planícies fluviais e flúvio-lagunares; elevações dunares com morfologia distinta dos cordões de dunas e áreas rebaixadas solidárias e formas de depósitos de praia atuais e de terraços marinhos mais antigos, marcando a linha de praia.  

Pelas suas características geológicas (geotécnicas-geomorfologicas e de solos) e por se tratar de área intensamente ocupada por atividade antrópica, as áreas de dunas são vulneráveis ao desenvolvimento de processos erosivos, especialmente onde houve a retirada da vegetação de fixação, permitindo a erosão eólica, colocando as dunas em atividade propiciando a sua migração.

Devido ao sensível ecossistema que integra a faixa litorânea, e, apesar da marcante ocupação desordenada a que está submetida, em resposta à composição dos terrenos, ao nível estático raso a aflorante, aos terrenos baixos e alagadiços das planícies fluviais, de dunas e de praias, o domínio da faixa litorânea torna-se bastante restritivo aos mais diversos usos, estando por isto mesmo recortado, do ponto de vista legal, por áreas de preservação permanente, relacionadas as margens dos rios, áreas de dunas e praias e áreas das lagoas interiores e de mangues.  

B) ASPECTOS GEOTÉCNICOS

Estes Terrenos são formados por sedimentos integrantes dos depósitos marinhos, flúvio-marinhos e fluviais, e eólicos, os quais interracionam-se na faixa litorânea. A constituição bastante diferenciada destes sedimentos contribue decisivamente para o comportamento diferenciado das propriedades de suporte, recalque, retenção de água, profundidade do nível d’água e conseqüentemente da qualidade geotécnica.

Os solos desenvolvidos sobre a faixa litorânea, principalmente aqueles associados aos depósitos flúvio-lagunares, áreas de brejos, pântanos e mangues, oferecem sérias restrições geotécnicas ao uso, em função das camadas argilosas-orgânicas que apresentam consistência mole e alta compressibilidade.

Os sedimentos arenosos associados às dunas e areias de praia, apesar da boa capacidade de suporte, sofrem restrições ao uso em função da alta permeabilidade e porosidade dos terrenos e da presença de lençol freático elevado, dificultando a implantação de fundações e o esgotamento sanitário. O despejo direto de efluentes nestes terrenos promoverá uma imediata contaminação do manancial subterrâneo e, por conseguinte do superficial tendo em vista que na área estes apresentam uma estreita ligação.

Da mesma forma, os solos arenosos dos Terraços Marinhos, podem apresentar níveis orgânicos e argilosos em sub-superfície, mais instáveis do ponto de vista geotécnico, além de nível freático mais raso, dificultando a implantação de fundações e o esgotamento de efluentes sanitário.

3.1.3
Direitos Minerários

A situação legal dos direitos minerários, junto ao Departamento Nacional de Exploração Mineral – DNPM, das áreas situadas na ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL JOANES IPITANGA, encontra-se condensada no Quadro 3.1-01: Direitos Minerários na Área da APA Joanes Ipitanga, que apresenta informações sobre as áreas requeridas, bem como o nome dos requerentes, substâncias minerais, data e fase do processo (licenciamento, autorização de pesquisa e lavra) junto ao DNPM.

Na área da APA Joanes Ipitanga foram encontrados 106 processos de Autorização de Pesquisa, Licenciamento e Concessão de Lavra, sendo 6 no município de São Sebastião do Passé, 22 em Camaçari, 15 em Candeias, 6 em Dias D’Ávila, 27 em Simões Filho, 21 em Lauro de Freitas e 9 em Salvador. As substâncias requeridas pelos processos foram: caulim, argila, fosfato, água mineral, areia, granulito, granito e gnaisse.

Apesar dos 106 processos requeridos junto ao DNPM, apenas seis processos foram autorizados pelo órgão para Concessão de Lavra. Os requerentes autorizados para Concessão de Lavra foram: CERAMUS BAHIA S/A PRODUTOS CERÂM (Argila), PEDREIRAS PARAFUSO LTDA (Gnaisse), MINERCON - MINERAÇÃO e CONSTRUÇÕES (Granulito), PEDREIRAS VALERIA S/A(Gnaisse),  PEDREIRAS ARATU LTDA (Gnaisse e Granulito). Portanto, diversas áreas de exploração mineral estão em atividade sem autorização do DNPM.

Quadro 3.1-01: Direitos Minerários na Área da APA Joanes Ipitanga

	Número
	Ano
	Requerente
	Fase do Processo
	Substância
	Município

	870394
	1998
	MOLIZA REVESTIMENTOS CERÂMICOS LTDA
	Autorização de Pesquisa
	CAULIM
	SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

	870558
	2000
	CERAMUS BAHIA S/A PROD. CERÂMICOS
	Requerimento de Pesquisa
	ARGILA REFRATÁRIA
	SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

	870391
	1998
	MOLIZA REVESTIMENTOS CERÂMICOS LTDA
	Autorização de Pesquisa
	CAULIM
	SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

	870557
	2000
	CERAMUS BAHIA S/A PRODUTOS CERÂM
	Requerimento de Pesquisa
	ARGILA REFRATÁRIA
	SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

	870388
	1998
	MOLIZA REVESTIMENTOS CERÂMICOS L
	Autorização de Pesquisa
	CAULIM
	SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

	870750
	1993
	MINERAÇÃO TABULEIRO LTDA
	Disponibilidade
	FOSFATO
	SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

	870229
	1991
	ELIANA RODDEWIG
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	CAMAÇARI

	870228
	1991
	ELIANA RODDEWIG
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	CAMAÇARI

	815047
	1968
	CERAMUS BAHIA S/A PRODUTOS CERÂM
	Concessão de Lavra
	ARGILA
	CAMAÇARI

	870154
	2000
	AGUACERTA SISTEMAS DE ABASTECIME
	Autorização de Pesquisa
	FOSFATO
	CAMAÇARI

	870361
	1993
	MINERAÇÃO TABULEIRO LTDA
	Disponibilidade
	FOSFATO
	CAMAÇARI

	870158
	2000
	AGUACERTA SISTEMAS DE ABASTECIME
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	CAMAÇARI

	870466
	1994
	CERÂMICA SÃO REMO IND COM E SERV
	Licenciamento
	ARGILA VERMELHA
	CAMAÇARI

	870159
	2000
	AGUACERTA SISTEMAS DE ABASTECIME
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	CAMAÇARI

	870155
	2000
	AGUACERTA SISTEMAS DE ABASTECIME
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	CAMAÇARI

	870156
	2000
	AGUACERTA SISTEMAS DE ABASTECIME
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	CAMAÇARI

	870161
	2000
	AGUACERTA SISTEMAS DE ABASTECIME
	Requerimento de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	CAMAÇARI

	870157
	2000
	AGUACERTA SISTEMAS DE ABASTECIME
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	CAMAÇARI

	870160
	2000
	AGUACERTA SISTEMAS DE ABASTECIME
	Requerimento de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	CAMAÇARI

	870608
	1998
	CERÂMICA RUBI LTDA
	Licenciamento
	AREIA
	CAMAÇARI

	870060
	1992
	MINERAÇÃO ITAPECURÚ LTDA
	Autorização de Pesquisa
	GRANULITO
	CAMAÇARI

	870989
	2000
	CIVIL INDUSTRIAL E COMERCIAL LTD
	Autorização de Pesquisa
	GRANULITO
	CAMAÇARI


Fonte: DNPM, março/2001.

Quadro 3.1-01: Direitos Minerários na Área da APA Joanes Ipitanga (continuação)

	Número
	Ano
	Requerente
	Fase do Processo
	Substância
	Município

	806533
	1973
	MINERAÇÃO GERAL DO NORDESTE SA
	Autorização de Pesquisa
	AREIA
	CAMAÇARI

	870664
	2000
	TOP ENGENHARIA LTDA
	Autorização de Pesquisa
	GRANITO
	CAMAÇARI

	870535
	1993
	EDUARDO MEIRELLES VALENTE
	Autorização de Pesquisa
	GNAISSE
	CAMAÇARI

	871232
	2000
	TOP ENGENHARIA LTDA
	Requerimento de Pesquisa
	GRANITO
	CAMAÇARI

	870665
	2000
	TOP ENGENHARIA LTDA
	Autorização de Pesquisa
	GRANITO
	CAMAÇARI

	870991
	2000
	TOP ENGENHARIA LTDA
	Requerimento de Pesquisa
	GRANITO
	CAMAÇARI

	851097
	1976
	ORLANDO TOSTA SANTOS
	Licenciamento
	AREIA P/ VIDRO
	CANDEIAS

	871230
	2000
	MOLIZA REVESTIMENTOS CERÂMICOS L
	Requerimento de Pesquisa
	ARGILA REFRATÁRIA
	CANDEIAS

	870386
	1998
	MOLIZA REVESTIMENTOS CERÂMICOS L
	Autorização de Pesquisa
	CAULIM
	CANDEIAS

	871293
	1987
	CARVALHO BRANDAO LTDA
	Licenciamento
	ARGILA
	CANDEIAS

	871046
	1995
	DJALMA ANTUNES DE AZEVEDO
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA POTÁVEL DE MESA
	CANDEIAS

	870929
	1999
	ALEXANDRE FARIA DA SILVA
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	CANDEIAS

	870307
	1998
	ROZENVAN DE SANTANA
	Autorização de Pesquisa
	AREIA, SAIBRO
	CANDEIAS

	870309
	1998
	ROZENVAN DE SANTANA
	Autorização de Pesquisa
	AREIA, SAIBRO
	CANDEIAS

	812249
	1970
	INDUSTRIA DE CERÂMICA SA
	Disponibilidade
	ARGILA
	CANDEIAS

	870927
	1999
	ALEXANDRE FARIA DA SILVA
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	CANDEIAS

	870397
	1998
	MOLIZA REVESTIMENTOS CERÂMICOS L
	Autorização de Pesquisa
	CAULIM
	CANDEIAS

	871237
	2000
	ROZENVAN DE SANTANA
	Requerimento de Pesquisa
	ARGILA REFRATÁRIA
	CANDEIAS

	870308
	1998
	ROZENVAN DE SANTANA
	Autorização de Pesquisa
	AREIA, SAIBRO
	CANDEIAS

	870183
	1988
	AGRINCOM S\A AGRICULTURA INDUSTR
	Licenciamento
	ARGILA
	CANDEIAS

	870399
	1998
	MOLIZA REVESTIMENTOS CERÂMICOS L
	Autorização de Pesquisa
	CAULIM
	CANDEIAS

	870400
	1996
	CLEBER ISAAC SOUZA SOARES
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	DIAS D'ÁVILA


Fonte: DNPM, março/2001.

Quadro 3.1-01: Direitos Minerários na Área da APA Joanes Ipitanga (continuação)

	Número
	Ano
	Requerente
	Fase do Processo
	Substância
	Município

	870397
	1996
	CLEBER ISAAC SOUZA SOARES
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	DIAS D'ÁVILA

	870398
	1996
	CLEBER ISAAC SOUZA SOARES
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	DIAS D'ÁVILA

	870404
	1996
	ALCEBIADES DE QUEIROZ BARATA FIL
	Autorização de Pesquisa
	OURO
	DIAS D'ÁVILA

	870396
	1996
	CLEBER ISAAC SOUZA SOARES
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	DIAS D'ÁVILA

	870403
	1996
	ALCEBIADES DE QUEIROZ BARATA FIL
	Autorização de Pesquisa
	OURO
	DIAS D'ÁVILA

	870639
	1999
	JESSE FIGUEIREDO DA SILVA
	Requerimento de Pesquisa
	ÁGUA POTÁVEL DE MESA
	SIMÕES FILHO

	871426
	1987
	MANOEL AUGUSTO DUARTE CARREIRA
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	SIMÕES FILHO

	870647
	1999
	JESSE FIGUEIREDO DA SILVA
	Autorização de Pesquisa
	FOSFATO
	SIMÕES FILHO

	871001
	2000
	CERÂMICA SIMOES FILHO LTDA
	Licenciamento
	ARGILA
	SIMÕES FILHO

	870084
	1991
	CERÂMICA SIMOES FILHO LTDA
	Licenciamento
	ARGILA VERMELHA
	SIMÕES FILHO

	870435
	1999
	CERÂMICA POTY LTDA
	Licenciamento
	ARGILA
	SIMÕES FILHO

	870305
	1998
	ALBANY CASTRO BARROS
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	SIMÕES FILHO

	870852
	1980
	CERÂMICA PELLIZZARO LTDA
	Licenciamento
	ARGILA
	SIMÕES FILHO

	870646
	1999
	JOÃO RAYMUNDO CAMPOS PITTA LIMA
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	SIMÕES FILHO

	873253
	1993
	JOSÉ VITAL DOS SANTOS
	Requerimento de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	SIMÕES FILHO

	871411
	1997
	CARLOS ROBERTO BELTRAO WEBER
	Requerimento de Pesquisa
	AREIA QUARTZOSA
	SIMÕES FILHO

	870811
	1999
	JORGE MENEZES CARVALHAL FRANÇA
	Autorização de Pesquisa
	AREIA, ARGILA
	SIMÕES FILHO

	870182
	1981
	CERÂMICA SENHOR DO BONFIM LTDA
	Licenciamento
	ARGILA
	SIMÕES FILHO

	870210
	2000
	PEDREIRAS PARAFUSO LTDA
	Requerimento de Pesquisa
	CAULIM
	SIMÕES FILHO

	871017
	1997
	JOSÉ VITAL DOS SANTOS
	Autorização de Pesquisa
	ÁGUA MINERAL
	SIMÕES FILHO

	870285
	1998
	EDGAR RIBEIRO SANTOS FILHO
	Autorização de Pesquisa
	AREIA
	SIMÕES FILHO

	870575
	1999
	MINERAÇÃO ITAPECURÚ LTDA
	Autorização de Pesquisa
	ARGILA REFRATÁRIA
	SIMÕES FILHO


Fonte: DNPM, março/2001.

Quadro 3.1-01: Direitos Minerários na Área da APA Joanes Ipitanga (continuação)

	Número
	Ano
	Requerente
	Fase do Processo
	Substância
	Município

	873968
	1994
	CLAUDIO DOS SANTOS DE SIMOES FIL
	Licenciamento
	AREIA
	SIMÕES FILHO

	871004
	2000
	TOP ENGENHARIA LTDA
	Requerimento de Pesquisa
	AREIA
	SIMÕES FILHO

	870272
	1999
	WJM INDÚSTRIA COMÉRCIO E CONSTRU
	Autorização de Pesquisa
	AREIA
	SIMÕES FILHO

	871241
	2000
	ROZENVAN DE SANTANA
	Requerimento de Pesquisa
	ARGILA REFRATÁRIA
	SIMÕES FILHO

	870594
	2000
	GEMA MINERAÇÃO E COMÉRCIO LTDA
	Licenciamento
	AREIA
	SIMÕES FILHO

	870482
	1979
	PEDREIRA LIMOEIRO LTDA
	Licenciamento
	GRANITO
	SIMÕES FILHO

	871286
	1997
	MINERCON - MINERAÇÃO E CONSTRUÇÕ
	Autorização de Pesquisa
	GRANULITO
	SIMÕES FILHO

	806961
	1974
	CONSTRUTORA LIMOEIRO SA
	Autorização de Pesquisa
	GRANITO
	SIMÕES FILHO

	870625
	1992
	PEDREIRA LIMOEIRO LTDA
	Requerimento de Pesquisa
	GRANULITO
	SIMÕES FILHO

	870157
	1990
	MINERAÇÃO ITAPECURÚ LTDA
	Requerimento de Pesquisa
	GRANULITO
	SIMÕES FILHO, LAURO DE FREITAS

	870487
	1990
	MAGALHAES MINERAÇÃO E AGROPECUAR
	Licenciamento
	CASCALHO
	LAURO DE FREITAS

	808082
	1975
	PEDREIRAS PARAFUSO LTDA
	Concessão de Lavra
	GNAISSE
	LAURO DE FREITAS

	871894
	1989
	ILIO TELES DE MAGALHAES
	Autorização de Pesquisa
	GNAISSE
	LAURO DE FREITAS

	870183
	1998
	ILIO TELES DE MAGALHAES
	Autorização de Pesquisa
	GRANULITO
	LAURO DE FREITAS

	871083
	1997
	ALFREDO ROQUE DE OLIVEIRA FREIRE
	Autorização de Pesquisa
	GRANITO
	LAURO DE FREITAS

	871082
	1997
	ALFREDO ROQUE DE OLIVEIRA FREIRE
	Autorização de Pesquisa
	GRANULITO
	LAURO DE FREITAS

	870185
	1998
	ILIO TELES DE MAGALHAES
	Autorização de Pesquisa
	GRANITO
	LAURO DE FREITAS

	870184
	1998
	ILIO TELES DE MAGALHAES
	Autorização de Pesquisa
	GRANITO
	LAURO DE FREITAS

	814416
	1973
	LUIZ AUGUSTO PEREIRA DE OLIVEIRA
	Autorização de Pesquisa
	GNAISSE, GRANITO
	LAURO DE FREITAS

	870936
	1992
	ENCOSA-ENGENHARIA E COM SALVADOR
	Disponibilidade
	AREIA
	LAURO DE FREITAS

	871058
	2000
	EMANUEL BRAGA CAMPOS LTDA
	Requerimento de Pesquisa
	AREIA
	LAURO DE FREITAS

	870109
	1982
	OMACIL OSCAR M ALVES COMÉRCIO E
	Licenciamento
	GNAISSE
	LAURO DE FREITAS


Fonte: DNPM, março/2001.

Quadro 3.1-01: Direitos Minerários na Área da APA Joanes Ipitanga (continuação)

	Número
	Ano
	Requerente
	Fase do Processo
	Substância
	Município

	870589
	1998
	MINAGRO-MINERAÇÃO E AGROPECUARIA
	Licenciamento
	AREIA
	LAURO DE FREITAS

	870055
	1998
	JOALDO RODRIGUES DA SILVA SANTOS
	Autorização de Pesquisa
	GRANITO
	LAURO DE FREITAS

	802101
	1971
	MINERCON - MINERAÇÃO E CONSTRUÇÕES
	Concessão de Lavra
	GRANULITO
	LAURO DE FREITAS

	871035
	2000
	TOP ENGENHARIA LTDA
	Autorização de Pesquisa
	GRANULITO
	LAURO DE FREITAS

	870369
	2000
	CARLOS CÉZAR BOULHOSA MESQUITA
	Requerimento de Pesquisa
	GRANULITO
	LAURO DE FREITAS

	801732
	1970
	PEDREIRAS ARATU LTDA
	Concessão de Lavra
	GNAISSE
	LAURO DE FREITAS

	870322
	2000
	TOP ENGENHARIA LTDA
	Autorização de Pesquisa
	GRANULITO
	LAURO DE FREITAS

	800394
	1973
	PEDREIRAS ARATU LTDA
	Concessão de Lavra
	GRANULITO
	LAURO DE FREITAS

	870406
	2000
	PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE
	Licenciamento
	AREIA COMUM
	LAURO DE FREITAS

	870056
	1987
	PEDREIRAS CARANGI LTDA
	Licenciamento
	GRANITO
	SALVADOR

	870106
	1991
	PEDREIRAS ARATU LTDA
	Requerimento de Lavra
	GNAISSE, GRANULITO
	SALVADOR

	804317
	1973
	PEDREIRAS VALERIA S/A
	Concessão de Lavra
	GNAISSE
	SALVADOR

	813200
	1973
	LUIZ AUGUSTO PEREIRA DE OLIVEIRA
	Requerimento de Lavra
	GNAISSE, GRANITO
	SALVADOR

	870313
	1999
	JOSÉ WALTER HENRIQUES GUIMARAIS
	Autorização de Pesquisa
	AREIA, SAIBRO
	SALVADOR

	871167
	2000
	COMERCIAL DE MINERAIS BELA VISTA
	Autorização de Pesquisa
	AREIA
	SALVADOR

	871140
	1997
	MANUEL DIONISIO DE MATOS EMP. IN
	Licenciamento
	AREIA
	SALVADOR

	871150
	1997
	CONSTRUTORA GARRIDO LEITE LTDA
	Autorização de Pesquisa
	AREIA
	SALVADOR

	870126
	1988
	PEDREIRAS ARATU LTDA
	Concessão de Lavra
	GNAISSE, GRANULITO
	SALVADOR


Fonte: DNPM, março/2001.

INSERIR MAPA: DIREITOS MUNIERÁRIOS

3.1.4
Recursos Hídricos

3.1.4.1

Recursos Hídricos Superficiais

A) Inventário da Rede Hidrométrica
O Inventário de Estações Pluvométricas do DNAEE (Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica) lista 31 postos inseridos na Bacia do Rio Joanes. Os Quadros 3.1-02 e 3.1-03, a seguir, apresentados os postos pluviométricos e fluviométricos, respectivemente, existentes na Bacia do Rio Joanes:

Quadro 3.1-02: Inventário dos Postos Pluviométricos - Bacia do Rio Joanes
	Nº
	CÓDIGO
	NOME DA

ESTAÇÃO
	MUNICÍPIO
	COORDENADAS
	ENTIDADE
	PERÍODO DE

OBSERVAÇÃO

	
	
	
	
	Latitude
	Longitude
	
	INÍCIO
	FIM

	1
	01238000
	Tiririca
	Camaçari
	12º35’
	38º04’
	DNAEE
	05-1961
	

	2
	01238001
	Açude Cobre
	Salvador
	12º53’
	38º27’
	DNAEE
	06-1940
	01-1972

	3
	01238011
	Dias D’Ávila
	Camaçari
	12º36’
	38º18’
	SUDENE
	02-1964
	00-1979

	4
	01238012
	Dias D’Ávila
	Camaçari
	12º36’
	38º18’
	SUDENE
	12-1941
	06-1972

	5
	01238020
	Joanes
	Lauro de Freitas
	12º51’
	38º19’
	DNAEE
	12-1941
	01-1972

	6
	01238022
	S.Francisco do Conde
	S. Francisco do Conde
	12º37’
	38º40’
	SUDENE
	02-1964
	

	7
	01238039
	Simões Filho (SABA)
	Salvador
	12º47’
	38º23’
	SUDENE
	08-1948
	04-1957

	8
	01238040
	Simões Filho
	Salvador
	12º47’
	38º23’
	RFFSA
	01-1942
	07-1948

	9
	01238043
	Bolandeira
	Simões Filho
	12º49’
	38º23’
	EMBASAS
	01-1943
	04-1962

	10
	01238058
	Barr. do Rio Cobre
	Lauro de Freitas
	12º54’
	38º29’
	EMBASA
	06-1933
	02-1936

	11
	01238059
	Cach. do Rio Joanes
	Lauro de Freitas
	12º00’
	38º00’
	EMBASA
	03-1931
	02-1936

	12
	01238060
	Barr. do Rio Ipitanga
	Lauro de Freitas
	12º53’
	38º41’
	EMBASA
	01-1932
	12-1935

	13
	01238061
	Faz. Rio Fundo
	Lauro de Freitas
	12º00’
	38º00’
	EMBASA
	00-1967
	

	14
	01238062
	Cach. do Rio Joanes
	Lauro de Freitas
	12º00’
	38º00’
	EMBASA
	00-1967
	

	15
	01238063
	Joanes (km-49)
	Lauro de Freitas
	12º00’
	38º00’
	EMBASA
	00-1967
	

	16
	01238068
	Faz. Gde de Itapoã
	Lauro de Freitas
	12º54’
	38º25’
	USIBA
	07-1967
	

	17
	01238069
	Areal de Valéria
	Lauro de Freitas
	12º50’
	38º26’
	USIBA
	07-1966
	

	18
	01238070
	Lagoa da Paixão
	Simões Filho
	12º00’
	38º00’
	USIBA
	00-1966
	

	19
	01238071
	Camboatã
	Simões Filho
	12º00’
	38º00’
	CIA
	04-1966
	

	20
	01238072
	Faz. Alto do Maurício
	Simões Filho
	12º48’
	38º24’
	USIBA
	07-1965
	

	21
	01238073
	Faz. Cachoeirinha
	Simões Filho
	12º48’
	38º26’
	USIBA
	07-1965
	

	22
	01238074
	Passagem dos Teixeira
	Simões Filho
	12º44’
	38º26’
	USIBA
	03-1964
	

	23
	01238076
	Faz. Santa Helena
	Lauro de Freitas
	12º52’
	38º26’
	CIA
	07-1965
	

	24
	01238077
	Simões Filho
	Simões Filho
	12º48’
	38º24’
	CIA
	07-1965
	

	25
	01238078
	Mapele
	Simões Filho
	12º48’
	38º27’
	CIA
	08-1965
	

	26
	01238079
	Balança de Paripe
	Salvador
	12º51’
	38º27’
	CIA
	06-1965
	

	27
	01238080
	Viúva
	Simões Filho
	12º48’
	38º27’
	CIA
	06-1965
	11-1970

	28
	01238089
	Candeias
	Candeias
	12º41’
	38º33’
	Outras
	00-1949
	

	29
	01238100
	Usina Cinco Rios
	S. Sebastião do Passé
	12º00’
	38º00’
	IAA
	01-1953
	07-1957

	30
	01238112
	Faz. Pe. José Anchieta
	Candeias
	12º00’
	38º00’
	CIA
	07-1965
	

	31
	01238114
	Camaçari
	Camaçari
	12º42’
	38º20’
	INEMET
	00-1977
	


Fonte: PDRH Recôncavo Norte

Quadro 3.1- 03:  Inventário dos Postos Fluviométricos - Bacia do Rio Joanes

	No
	CÓDIGO
	NOME DA ESTAÇÃO
	NOME  DO CURSO D’ÁGUA
	COORDENADAS
	ENTIDADE
	ÁREA DE

DRENAGEM

(Km2)
	PERÍODO DE

OBSERVAÇÃO

	
	
	
	
	LAT.
	LONG.
	
	
	INÍCIO
	FIM

	1
	50905000
	Cova de Defunto
	Rio Jacarecanga
	12º42’
	38º26’
	CIA
	19,0
	07-1965
	

	2
	50910000
	Joanes - Represa
	Rio Joanes
	12º50’
	38º20’
	DNAEE
	541,0
	08-1960
	09 -1972

	3
	50911000
	Joanes - Jusante
	Rio Joanes
	12º50’
	38º20’
	DNAEE
	542,0
	09-1952
	04 -1971

	4
	50915000
	Boeiro da Estrada
	Rio Cabuçu
	12º51’
	38º25’
	CIA
	0,0
	07-1965
	

	5
	50918000
	Faz. Santo Antônio
	Rio Ipitanga
	12º51’
	38º24’
	CIA
	27,0
	06-1966
	

	6
	50919000
	Barr. Ipitanga - Monante
	Rio Ipitanga
	12º52’
	38º25’
	DNAEE
	0,0
	06-1966
	

	7
	50921000
	Pedreira Bom Sucesso
	Rio Coruripe
	12º52’
	38º25’
	DNAEE
	0,0
	07-1965
	09 -1967

	8
	50922000
	Bico Doce
	Rio Coruripe
	12º52’
	38º25’
	USIBA
	5,0
	07-1966
	

	9
	50923000
	Barr. Ipitanga - Jusante
	Rio Ipitanga
	12º54’
	38º23’
	DNAEE
	0,0
	01-1966
	04 -1967

	10
	50924000
	Viva Deus
	Rio Ipitanga
	12º54’
	38º23’
	DNAEE
	0,0
	11-1967
	12 -1969

	11
	50925000
	Biribeira
	Rio Itinga
	12º54’
	38º22’
	USIBA
	0,0
	06-1966
	


Fonte: PDRH Recôncavo Norte

B) ÍNDICES FISIOGRÁFICOS

A Bacia Hidrográfica do Rio Joanes é composta de uma rede de drenagem razoavelmente bem desenvolvida, com encostas de baixo a médio gradiente, vales amplos e abertos, de fundo chato em forma de “U”, entremeado por colinas suaves e localmente abruptas com desníveis de ordem de 50 m e formando predominantemente um padrão de drenagem dendrítico subseqüente. Esta bacia encontra-se localizada na porção central da Região Metropolitana de Salvador – RMS, mais precisamente entre coordenadas 12o32’00’’ e 12o57’00’’ de Latitude Sul e 38o07’00’’ e 38o 40’00’’ de Longitude W, e corta parte dos municípios de Salvador, Lauro de Freitas, Camaçari, Dias D’ávila Simões Filho, Candeias, São Francisco do Conde e São Sebastião do Passé. 

Ela drena uma área de aproximadamente 1.200 Km2 e a extensão total dos seus cursos d’água é de aproximadamente 245 Km (ver diagrama unifilar a seguir). Seus principais afluentes são: 

· Margem esquerda: Rios Uberaba, Lamarão, Sucuricanga, Bandeira.

· Margem direita: Rios Ibirussu, Boneçu, Petecada, Jacarecanga, Itaboatã, Muriqueira e Ipitanga.

No sentido montante para jusante, o Rio Joanes possui dois barramentos, respectivamente Joanes II e Joanes I, redundando em duas bacias hidráulicas, utilizadas basicamente no abastecimento público e industrial. Seu principal afluente é o Rio Ipitanga, que apresenta uma extensão linear de 30 Km, com ponto de nascente situado na fazenda Santa Terezinha, município de Simões Filho. Seus principais afluentes são: Rios Poti, Cabuçu, Cururipe, Ribeirão Itapoã na margem direita e Rios da Margarida, Itinga, Caju na margem esquerda. No sentido montante para jusante, o Rio Ipitanga é barrado em três trechos, denominados de Barragens Ipitanga III, II e I, originando três bacias hidráulicas, utilizadas para abastecimento público e industrial que juntas totalizam uma área de drenagem de 49 Km2. A represa Ipitanga I, tem a função de regularizar as águas do rio Ipitanga, além de complementar a produção de água, visando o abastecimento de Salvador e Lauro de Freitas. Já a represa Ipitanga II é basicamente utilizada para fornecer água bruta para algumas indústrias do Centro Industrial de Aratu e ampliação dos sistemas públicos de água dos municípios de Salvador e Simões Filho. Quanto à represa Ipitanga III não tem, atualmente, nenhuma utilização específica.

INSERIR DIAGRAMA UNIFILAR
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Foto 2.1-01: Poços para extração de Petróleo
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2.1-02: Processos erosivos severos na Formação Marizal, próximo a Caraíba Metais.
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2.1-04:  Áreas urbanizadas


(Povoado de Leandrino)
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Foto 2.1-03: Forte assoreamento no Rio Lamarão
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Foto 2.1-05:


Floresta Ombrófila Densa em estágio inicial e médio de regeneração atrás do pesque pague na estrada que liga Abrantes a via Parafuso.
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Foto 2.1-06: Jazidas de exploração de arenoso sem qualquer controle ambiental
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Foto 2.2-01: Instalação de processos erosivos na margem da Represa Ipitanga I.





Foto 2.2 –02: Pedreira Bahia (Antiga Pedreira Limoeiro)
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Foto 2.3-01: Manguezal na margem esquerda do Rio Joanes visto da ponte da BA – 099.
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Foto 2.3-02: Ocupação sobre as Dunas no povoado de Jauá.
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Foto 2.3-03: Depósitos fluvio-lagunares formados em Jauá.
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Foto 2.3-04: Evidência de erosão marinha na praia de Jauá.
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Foto 3.1-01: Lavra de “arenosos” próximo ao CEFET em Simões Filho.
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Foto 3.1-02: Exploração de Arenoso próximo a CEASA sem Concessão de Lavra junto ao DNPM








� A escala das forças dos ventos (intensidade ou velocidade) de BEAUFORT tinha como finalidade original, observar ventos no mar e seus efeitos sobre os navios à vela e os efeitos sobre as ondas. Essa escala foi adaptada para uso em terra (internacionalmente), observando-se os efeitos do vento sobre a fumaça, vegetação e edificações. Essa escala apresenta-se dividida em classes, que vão de 0 a 3. A classe 0 corresponde à calmaria, a classe 1 aragem, a classe 2 brisa ligeira e a classe 3 como brisa suave.
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